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EDITORIAL 

 

 Nosso trabalho no PRESENÇA tem sido o de criar um “pensamento” que 

se oponha à racionalidade ocidental e, ao mesmo tempo, consiga superá-la 

provisoriamente com o que ela tem de melhor e com aquilo que foi rapinado, 

roubado e apreendido das outras mitologias, fagocitados pelo capital. Para isso, 

pensamos inicialmente em uma outra-História, mas a idéia sempre nos inco-

modou: a História é parte inestirpável daquilo que se chama ocidentalidade e 

sua moderna configuração capitalista. Uma outra-Filosofia esbarraria 

inevitavelmente em sua própria tradição e racionalidade: ela não está fora mas 

dentro das lógicas que geram o grande imaginário das socie dades ocidentais. A 

capacidade de absorção do capital, das relações sociais que lhe dão 

suporte/existência e do imaginário ocidental é um dos problemas fundamentais 

do nosso tempo: como fugir não apenas da sua lógica mas da transformação do 

contra radical num a favor degustável, em mercadoria, em componente da 

própria estrutura que pensou combater? Com o estabelecimento de uma Ciência 

nos tornaríamos rapidamente presas da pulverização ideológica onde estamos 

imersos. Escolhemos o caminho da guerrilha. Não uma estrutura sólida, 

armada e ordeira, seguindo a estratégia tradicional, mas a guerrilha prático 

teórica que busque os mimetismos, as seduções, as racionalidades e lógicas, os 

processos e as metafísicas, as vivências e os desejos, os atalhos, os 

esconderijos, os vazios, as fraquezas e os descuidos do inimigo. Essa guerrilha 

virtual é interpretação viva, uma Hermenêutica do Presente, não sendo mais 

que acampamento provisório de onde poderemos partir para compreender e 

combater o inimigo. Essa Hermenêutica tenta inclusive superar o próprio 

conceito de hermenêutica e seu passado de interpretação separada do mundo e 

no mundo do texto e do pensar, tornando-a interpretação viva e atuante, 

destruindo e criando conhecimento e mundo. Para isso, suas armas não são 

“apenas exegéticas”, mas dizem respeito à própria constituição do homem e do 

mundo; à produção do conhecimento, seus limites e funções; à crítica e a 

politicidade como processos de entendimento e superação de determinada 

realidade, determinada metafísica, e certa “grade” ideológica. Esse não é 

trabalho de uma pessoa apenas, mas parte do processo crítico coletivo, onde 



todos possam destruir seu mundo teórico particular, instaurando os 

fundamentos de outra sociedade, outra maneira de ver, pensar, criar, amar e 

sonhar. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



MADEIRA-MAMORÉ: UM PROJETO DE HISTÓRIA ORAL 

 
FABÍOLA LINS CALDAS* 

 
 
 
Resumo 
 
 
A Estrada de Ferro Madeira-Mamoré tem tratado do assunto do ponto de vista 
da historiografia, daqueles que teorizam sobre o objeto. Essa bibliografia tem 
passado ao largo de uma compreensão mais profunda, mais perspicaz e mais 
vivencial dessa realidade viva que foi a Ferrovia Madeira-Mamoré. Como é 
costume, parte-se de documentos escritos e de teorias sócio-economicas, para 
criar o painel historiográfico, a essência subjetiva e particularizada desses 
documentos escritos, como se fosse a realidade, o concreto, bastando aos 
historiadores organizá-los e descrever o que neles contém. 
 
 
Palavras-Chave: Estrada de Ferro, História Oral e Compreensão. 
 
 
 
 
Abstract 
 
 
The railroad Wood-Mamoré he/she has been dealing with the matter of the point 
of view of the historiography, of those that speculate on the object. That 
bibliography has past to the square of an understanding deeper, sharper and 
more vivencial of that alive reality that was Ferrovia Wood-Mamoré. As it is habit, 
he/she breaks of written documents and of socioeconomic theories, to create the 
panel historiográfico, the subjective and particularized essence of those written 
documents, as if it was the reality, the concrete, being enough to the historians to 
organize them and to describe what contains in them. 
 
 
Key-Words: Railroad, Oral History and Understanding.   
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 A bibliografia sobre a Estrada 
de Ferro Madeira-Mamoré tem 
tratado do assunto do ponto de vista 
da historiografia, daqueles que 
teorizam sobre o objeto. Essa 
bibliografia tem passado ao largo de 
uma compreensão mais profunda, 
mais perspicaz e mais vivencial 
dessa realidade viva que foi a 
Ferrovia Madeira-Mamoré. Como é 
costume, parte-se de documentos 
escritos e de teorias sócio-
economicas, para criar o painel 
historiográfico, a essência subjetiva 
e particularizada desses 
documentos escritos, como se fosse 
a realidade, o concreto, bastando 
aos historiadores organizá-los e 
descrever o que neles contém. 
 Por um lado temos uma 
historiografia regional 
(CALDASb,1996) que privilegia uma 
visão provinciana, a partir de uma 
documentação escrita que, por não 
entrar num sistema crítico radical, 
deixa escapar toda e qualquer 
“espessura viva do presente” 
(CALDASa,1996), ficando sempre 
sem compreender seu “objeto de 
estudo”, reforçando aquela mesma 
visão provinciana que a 
fundamentou. Desse grupo fazem 
parte os “historiadores” e 
memorialistas locais que com toda 
boa intenção e, as vezes, para se 
auto-promoverem, fazem a história 
do lugar como se fosse as suas 
histórias de família e de amigos. E 
esquecem dar voz e ouvidos 
àqueles que viveram a EFMM e 
todas as implicações  pessoais e 
sociais, que trouxe com ela.  
 Por outro lado temos uma 
historiografia acadêmica, que trata 
os  “homens envolvidos” como “os 
vencidos”. Sua visão teórica esmaga 
o vivêncial em detrimento de teorias 
e mentalidades que jamais fizeram 
parte da vida e da consciência dos 

que experienciaram “o período”, 
perdem tanto quanto os 
historiadores regionais todo o 
sentido e significado, criando objetos 
de louça. A objetificação geral da 
sua visão se volta contra eles 
deixando-nos com uma “narrativa 
concreta”, uma visão idílica e 
fantasiosa, que é pura subjetividade 
vazia.  

O presente enquanto 
“espessura viva” que cogula os 
tradicionais presente-passado 
(CALDASa,1996), é, em todos os 
aspectos, homens vivos, espessura 
de exterioridade e interioridade: é ai 
onde está tudo: é daí que virá a 
História, portanto, os “documentos 
escritos” sobre a ferrovia Madeira-
Mamoré, são apenas um dos 
aspectos subjetivos e já 
selecionadas (porque todo 
documento escrito já faz parte de 
uma seleção que os fez serem 
guardados e mantidos, fora sua 
inescapável subjetividade, tão 
subjetividade quanto qualquer 
documento oral). E a bibliografia 
acadêmica apenas um parâmetro 
teórico, normalmente irrelevante. 
Irrelevante porque cria um mundo 
que nada tem a ver com todo aquele 
que vivenciou e ainda vivencia a 
realidade Madeira-Mamoré. Aos 
poucos estão aparecendo estudos 
que tentam fugir dessas   duas 
concepções de história, em busca 
de uma maior aproximação com o 
vivido. 
 Pretendemos, com esse 
Projeto de História Oral, “criar e 
recriar” aqueles que viveram a 
Madeira-Mamoré. Quando nos 
referimos a “História Oral”, não 
falamos da “tradicional”, que busca 
depoimentos, que são 
objetificações da voz do outro, 
“grades” produzidas pelo próprio 
pesquisador sem querer e sem 



saber; não vamos reconstruir a 
memória, que é algo vivo, móvel, 
criativo e destrutivo, jamais uma 
“narrativa do passado”, mas um 
prisma magmático; não queremos 
ouvir os velhos: nosso sujeito de 
pesquisa é a comunidade que 
viveu a ferrovia. A nossa meta é 
compreender, explicar, tomar 
consciência e voltar essa 
consciência à comunidade, o que foi 
“o diabo da Ferrovia”. 
 Através de gravações e 
filmagens, levar a entrevista ao 
encontro de um diálogo frutífero, que 
consiga apreender o diálogo entre o 
sujeito, sua vida e o mundo. Com 
esse diálogo pretende-se interpretar 
a “espessura viva” que é hoje o 
presente dos que viveram a ferrovia. 
Essas entrevistas, serão transcritas, 
entrando posteriormente num 
processo de textualização e 
transcriação (MEIHY,1991). O texto 
final desta primeira transcriação 
voltará ao entrevistado (colaborador) 
para que ele faça as modificações 
necessárias. Essas modificações, ou 
novas e corretivas entrevistas em 
busca de um texto, entrarão num 
novo processo de transcriação, idas 
e vindas entre o oralista e o 
entrevistado em busca de um texto 
que seja uma “boa visão” da 
experiência de vida daquele que 
viveu, no caso, a Ferrovia Madeira-
Mamoré. 
 O documento será uma 
criação dialógica entre o oralista e o 
colaborador. Não havendo 
posteriormente uma objetificação de 
pedaços da entrevista, mas será 
uma “voz inteira” que teremos para 
ouvir em forma de um “texto corrido”. 
Já que no processo de transcriação 
as perguntas do entrevistado serão 
incluídas no texto formando um 
plasma vivo textual, caberá ao 
oralista, a partir do texto final, criar a 

sua interpretação complementar 
sem interferir na integralidade da 
“voz do outro”, buscando, assim, 
criar uma compreensão mais viva, 
dinâmica e coletiva  daquilo que seja 
o presente. 
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SINGULARIDADE E DIÁLOGO  
 

NILSON SANTOS 
 
 
 
Resumo 
 
 
Todo diálogo é modificador da estrutura interna, sendo, então, possível 
estabelecer a diferença radical entre a conversa e o diálogo. Na maior parte do 
tempo, trocamos informações, orientamos e somos orientados, porém, esta 
troca não necessariamente modifica a estrutura interna de compreensão. Não 
toca a singularidade. Se restringe à revelação de algo comum, não informa 
sobre particularidades, não compromete paradigmas, não instiga nova atitude 
diante das coisas. 
 
 
Palavras-Chave: Diálogos e Consciência. 
 
 
 
 
Abstract 
 
 
Every dialogue is modifier of the structure it interns, being, then, possible to 
establish the radical difference between the chat and the dialogue. In most of the 
time, we changed information, we guided and we are guided, however, this 
change doesn't necessarily modify the structure it interns of understanding. 
He/she/you doesn't play the singularity. He/she limits to the revelation of 
something common, it doesn't inform about particularities, it doesn't commit 
paradigms, it doesn't urge new attitude before the things. 
 
 
Key-Words: Dialogues and Conscience 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 O diálogo representa o 
encontro de consciências, é 
expressão interior que se exterioriza. 
Somente posso ter encontro de 
consciências se os elementos que 
participam do diálogo não se 
posicionarem como superiores ou 
inferiores, como mais importantes, 
ou como meros espectadores, 
porque o encontro das consciências 
se assenta numa relação de 
confronto entre iguais, não como 
relação de respeito e submissão. 
 O respeito comumente é 
tomado não como a atitude de levar 
em consideração o que outros 
dizem, mas como a postura do 
ouvinte de não permitir vozes que 
não a do outro, o que implica em 
não discordar do seu interlocutor, 
tornando intocável o que é dito, 
sendo tomado como verdade.  
 Não pode haver no diálogo 
hierarquia de contribuições. Para 
que permitamos o legítimo encontro 
de consciências é necessário que a 
contribuição de todos possa ser 
levada em consideração, como a 
expressão da singularidade de cada 
um. Não há singularidade mais 
importante, pois todos representam 
as impressões da consciência. 
 O diálogo é expressão do 
interior que se exterioriza e 
representa o momento em que a 
individualidade se materializa. No 
diálogo o manifesto é tomado como 
elemento de consideração por 
outros, como provocação para a 
busca profunda da significação das 
coisas. As representações das 
outras consciências podem me 
revelar passos, significados ou 
atitudes que devem ser levados em 
consideração, ampliando a 
expressão singular. 
 Todo diálogo é modificador da 
estrutura interna, sendo, então, 
possível estabelecer a diferença 

radical entre a conversa e o diálogo. 
Na maior parte do tempo, trocamos 
informações, orientamos e somos 
orientados, porém, esta troca não 
necessariamente modifica a 
estrutura interna de compreensão. 
Não toca a singularidade. Se 
restringe à revelação de algo 
comum, não informa sobre 
particularidades, não compromete 
paradigmas, não instiga nova atitude 
diante das coisas. 
 Uma das primeiras 
expressões do diálogo como 
modificador aparece nos Diálogos 
de Platão, onde seria impossível 
supor que, após a narrativa dos 
diálogos em que Sócrates era um 
dos personagens centrais, todos 
saíssem como entraram, que 
pudessem negar o momento em que 
penetraram, onde cada um fora 
enredado, num profundo movimento 
da consciência em busca do 
estabelecimento dos significados. 
 Seria falso afirmarmos a 
negação da ação transformadora do 
diálogo na modificação da estrutura 
interna, e por conseguinte da atitude 
diante do mundo. Assim, nem 
mesmo Sócrates teria sido capaz de, 
ao término do diálogo, pensar da 
mesma maneira que no seu 
princípio, pois era justamente no 
confronto que as novas faces do 
problema eram reveladas e 
investigadas. Era este o momento 
em que a consciência de Sócrates e 
dos seus interlocutores se 
encontrava consigo mesma; era 
através desta provocação, da 
contradição apontada por outras 
consciências, que novas estruturas 
eram concebidas, e que as 
singularidades afloravam. 
 Carregando esta alegoria 
para a sala de aula, é possível 
afirmar que é realizado diálogo, 
quando a estrutura interna, de 



alunos e professores, se enche de 
novas perspectivas, provocando o 
maravilhar-se diante do mundo, 
instigando o abandono do patamar 
comum, exaurindo formas 
anteriores, obrigando a revelação da 
face singular das nossas reflexões. 
É perceptível então, a veracidade do 
diálogo na medida em que cada um 
exercite sua singularidade. Novos 
desafios obrigam novas 
exterioridades, reflexo do 
envolvimento da força singular e do 
processo de busca do grupo. 
 A expressão da ausência de 
diálogo é evidente quando imbuído 
apenas do espírito de falar e não 
ouvir, de revelar sua singularidade, 
sem levar em conta os novos 
desafios, expressos na singularidade 
de outros. Esta atitude não se 
acentua no exercício ilhado da 
busca, como se a instauração do 
mundo dependesse somente do ato 
individualizado, de quem se sente 
num patamar acima, revelando 
atitude imprópria a quem pretenda 
encarar os desafios do diálogo. 
 A educação fundada no 
diálogo humaniza o mundo, pois 
torna consciente o que seja 
significativo da singularidade, e 
também da práxis social do grupo ao 
qual pertença. Recobra ao homem o 
papel de designar significados às 
coisas, destrói a relação mecânica 
entre sujeito e objeto, onde o objeto 
sempre tem algo a revelar ao sujeito. 
Restitui ao sujeito a possibilidade de 
instaurar o significado das coisas, 
recombinando o mundo de acordo 
com a condição singular e social a 
qual está envolvida. 
 O diálogo instaura a 
objetividade, rompe com o 
individualismo interpretativo, e não 
aceita a estética  e nem a metafísica 
do mundo, pois entende o ato 
criador como a revelação de 

interioridades; é desta condição 
singular que temos a consciência 
viva e criativa do homem, submetida 
a uma práxis social que vai 
estabelecer elementos comuns da 
construção do mundo tornado 
humano, e tomado de conteúdos 
reconhecidos pelo homem como 
procedentes. O homem não é 
iluminador do mundo, mas seu 
demiurgo. 
 Quem reconhece os 
exemplos, os contra exemplos, as 
comparações, a hierarquização, a 
associação, as causalidades, 
reconhece-os, por conseguinte, 
como estruturas valorativas do 
conhecimento. Dialeticamente os 
instauramos e depositamos neles a 
verdade. A nossa sociedade, por 
exemplo, se apóia na comparação e 
a levou às últimas conseqüências. 
Comparamos tudo, e, desta forma, 
tudo se torna mercadoria. É possível 
comparar tecido e madeira, açúcar e 
janelas, obras de arte, o valor de 
idéias a objetos, até mesmo 
sacerdotes e reis. Todas as relações 
e significados são retirados, menos 
um: o de estabelecer equivalentes 
para tudo, evidenciando 
primeiramente seu valor de troca, e 
transformando tudo em mercadoria. 
 A sala de aula atenta a 
singularidade, por ultrapassar a 
exterioridade, garante o diálogo de 
consciências; por ultrapassar as 
informações sensoriais do mundo, 
escapa da expressão comum, 
garantindo não o diálogo dos 
conceitos, dos objetos, dos valores, 
mas sim das consciências. 
 A educação frágil 
simplesmente reproduz a sociedade, 
pois prescinde do diálogo e informa 
como as coisas são. Através do livro 
didático, tenho a possibilidade de 
dizer o ser das coisas, apresento a 
realidade tal como a nossa 



sociedade compreende, como pré-
existente ao próprio homem. A 
História aparece como já acontecida, 
cabendo ao homem revelá-la por 
intermédio de um método que seja 
expressão da realidade, não das 
paixões do narrador. A Matemática 
aceita a solução de seus problemas 
dentro de parâmetros estabelecidos 
como verdadeiros pelos seus 
procedimentos, como se fossem 
inanimados. A estrutura da língua, 
só é recomendada a partir da 
repetição de suas próprias regras. 
 Esta é a expressão fragilizada 
da educação, pois só reconhece a 
construção do conhecimento 
exatamente como o temos. As 
contribuições dos alunos têm sentido 
quando capazes de revelar suposta 
criatividade, que nada mais 
representa que a capacidade de 
combinar informações já 
conhecidas.  
 Podemos ter a perspectiva 
crítica, atrelada numa atividade de 
reproduzir as regras e valores 
existentes; colocamos todo o 
conhecimento humano para validar o 
existente. Isto manifesta nossa 
incapacidade de reconhecermos em 
cada um o caráter eminentemente 
criativo. A densidade de significados 
que cada um tem para instaurar o 
mundo sucumbe a um tipo de 
realidade; tudo se desmancha diante 
de uma das formas de existir do 
existente. Passamos a ser 
acessórios e secundários diante dos 
objetos e tornamo-nos positivistas 
sem mesmo o desejar. 
 A educação dialógica destrói 
realidades, pois não são maiores do 
que seu criador. A criatura, ou seja, 
uma realidade exteriorizada, mesmo 
que socialmente validada, não pode 
ter “anima” própria, não possui 
significados outros senão os 
atribuídos pelo homem, seu criador. 

 A educação dialógica também 
destrói exterioridades resgatando 
novos significados. Ao destruir 
exterioridades, permite a cada um 
estabelecer-se como singularidade. 
A voz de outras exterioridades não 
é, portanto, expressão última do 
mundo, obrigando o homem a 
tomar-se como síntese aglutinadora. 
 Não há, desta forma, relação 
de hierarquia na atitude de 
expressão do mundo, mas antes um 
mesmo patamar de princípio. Isto 
não significa que há um único nível 
de vivências culturais. Estas podem 
ser mais ricas, ou bem articuladas, 
não se constituindo, por isso, como 
expressão verdadeira, ou mais 
verdadeira, pois não há como 
afirmar o Belo, o Justo e o 
Verdadeiro como coincidentes e pré-
existentes. 
 A vivência cultural e o diálogo 
conquistam para a consciência sua 
capacidade de ser autônoma, crítica, 
tolerante e auto-corretiva. 
Autônoma, pois reconhece na 
consciência o poder de instauração 
e significação do mundo; é tolerante, 
pois entende que cada um é fonte 
singular de expressão, tomando os 
juízos de valor pré-existentes como 
algo relevante, que merece ser 
levado em consideração, mesmo 
que não seja portador de 
substancialidade. É crítica, para 
outorgar ao homem o elemento 
substantivo do conhecimento; a 
natureza deixa de ter vida 
independente do homem. É ainda 
auto-corretiva, na medida em que 
reconhece, pelo encontro das 
consciências, outras formas de 
estabelecimento e de constituição da 
episteme. Está aberta a aspectos 
até então não desvendados. Não se 
submete a outras exterioridades, 
mas as leva em consideração como 



problema a ser enfrentado e 
superado. 
 Para tanto, natureza e homem 
coincidem como episteme. Não está 
aqui colocado sob suspeita o existir 
do existente, mas seu instrumental 
valorativo passa a ser reconhecido 
como pertencente ao humano. Os 
conteúdos da natureza não são 
alheios ao homem, ou seja, o mundo 
que nos cerca é humano e compete 
ao humano atribuir significados tais, 
que sejam capazes de instigar a 
crítica cada vez mais repleta de 
significação. 
 Em nome do diálogo tem-se 
criado uma sociedade monolítica, 
que é portadora de única expressão 
do real, que só reconhece signos e 
não significados, que reconhece o 
objeto, mas não seu criador. 
Reconhecemos nas coisas sua 
densidade, seu uso, sua cor, sua 
textura, seu valor de uso, seu valor 
de troca, atribuímos a elas poder 
mágico tal, capaz de garantir a quem 
as possua “status” diferenciado. 
Secundarizamos o homem, 
submetendo-o à normatividade do 
mundo dos objetos. Relevamos o 
homem a patamar dependente e 
menos expressivo. Um dos seus 
subprodutos é o império do ter, não 
do ser. 
 Isto obriga o homem a 
articular discurso sobre o mundo que 
somente reconhece a expressão do 
objeto como sendo o dizer 
verdadeiro. Há completa inversão e 
o homem passa a dialogar com o 
mundo. Quixotescamente o homem 
luta contra os moinhos de vento que 
foram criados, descredencia-se 
como interlocutor com outros 
homens. Pura inverosimilhança. 
 Todas as relações do homem 
no mundo passam a ser acessórias, 
tergiversam sobre realidades 
instauradas, digladiam por teorias 

que pretensamente mais se 
aproximam do “real”, sem 
reconhecerem-se como seus 
legítimos criadores. 
 Esta sociedade monolítica, de 
signos únicos, obriga cada um a 
anular sua consciência, sua 
interioridade, afim de que a práxis 
social, prisioneira da forma de 
expressão mundo, possa ser 
absorvida e reconhecida  como a 
única verdade das coisas. O 
discurso sobre as coisas, se não 
estiver validado pela expressão 
reconhecida socialmente, torna-se 
opinião ou manifestação da 
irracionalidade, outro subproduto 
temeroso da razão. A interioridade 
passa a ser descartável, em 
detrimento do discurso descritivo e 
científico. 
 Mas o diálogo ilumina o 
homem de maneira especial, 
reconhece nele a capacidade de 
reproduzir e plasmar fora de si o 
mundo no qual vive. O homem cria e 
cria-se, produz as condições 
materiais e espirituais de sua vida, 
cria o visível e o invisível, porém, 
esta criação não se dá a partir do 
individualismo, a partir das 
“Robinsonadas”, já citadas por Marx, 
antes acontece sob determinadas 
condições herdadas, se dá a partir 
de uma práxis social, historicamente 
constituída. As realizações passadas 
se constituem elemento importante, 
num patamar a partir do qual se olha 
para o futuro. 
 Este patamar fundante deve 
se constituir não como horizonte 
único, mas como interlocutor que 
precisa ser superado que precisa ser 
constituído também como 
exterioridade, que irá dialogar 
inexoravelmente com outras 
exterioridades. Desafio, contradição 
e enigma que serão diluídos pelo 
diálogo. Não neutraliza a 



singularidade, constitui-se como o 
modo de expressão da sociedade, 
como forma de constituição também 
humanizada do mundo, não inibe a 
capacidade instauradora. Reflete 
horizontes comuns, razão 
interpretativa, de onde partem as 
singularidades.  
 Pois o homem não vem ao 
mundo de forma acabada; se 
constitui e constitui; cada 
manifestação sua é ato criador. Ao 
mesmo tempo em que cria a 
semente, cria o fruto; ao criar o fruto, 
instaura a semente; ao criar o 
algodão, cria o tecido; ao instituir o 
tecido, dá significado ao algodão. 
Tudo é expressão não da dialética 
da natureza, mas desta dialética da 
criação, pois tudo é expressão do 
esforço de humanização do mundo. 
 Pensar, opinar, discutir, 
reconhecer-se como singularidade 
garante antes de mais nada a 
sociedade plural, criativa e de 
múltiplos significados, rica na 
densidade do seu mundo, distante 
da destruição do significado e da 
concretização do Império dos 
Signos, da Ditadura da Aparência. 
 O diálogo instaura o criador. 
Institui o semi-deus que dá sentido 
ao mundo, instaura e reconhece a 
cada um como personagem 
fundamental e importante, pois 
reconhece no homem a capacidade 
de nominar o mundo. O diálogo é a 
expressão do confronto igual entre 
desiguais, onde cada um só pode 
sair como único vencedor, onde não 
é permitido curvar-se diante das 
singularidades com que se depare, 
nem desejar para si discurso 
secundário, mas antes sentir-se 
atraído pela capacitação cada vez 
mais segura do ato de criar. 
 O homem, pelo diálogo, leva 
em consideração o que é dito, mas 
não o toma como absoluto, pois é a 

expressão de outra singularidade 
que não a sua. Ao absorver 
simplesmente a expressão de 
outros, revela-se como falso pois, 
reproduz impressões que não são 
genuinamente suas, abdica da 
condição de criador, pois torna-se 
apenas reprodutor, revelando sua 
infidelidade consigo mesmo, pois 
não nomina o mundo, mas o faz 
segundo o já estabelecido.  
 O diálogo surge como a 
expressão do Olimpo, onde não há 
necessariamente hierarquização 
valorativa, nem a busca do 
substantivo mais que perfeito. Diante 
das personalidades divinas, não há 
como comparar a expressão singular 
dos deuses, não há como afirmar 
que Marte seria mais importante ou 
belo que Vênus; seria falsa a 
expressão de comparação entre 
Athena e Ceres, pois singularidades 
não se comparam. Não há como 
transpor a hierarquia dos objetos, a 
lógica do mercado, que necessita de 
equivalentes de valor, para o 
Olimpo, nem mesmo para a 
humanidade. 
 O Olimpo e a sala de aula se 
confundem na expressão de atenção 
para as diversas manifestações que 
os deuses tem diante da vida, e nas 
diversas contribuições que 
diferentes indivíduos tem para com 
os mesmos problemas. A riqueza 
está na diversidade, na expressão 
das singularidades sem hierarquias, 
sem método verdadeiro, sem 
caminho único, sem padrão 
determinado. 
 No Olimpo os deuses são. Na 
sala de aula cada um pode ser não a 
expressão do professor, ou de 
grupos, mas a expressão de si 
mesmo. Reconhecer-se como Zeus 
e ser fiel ao seu pontificado, não 
para dominar, mas para criar. 



 Esta alegoria é fundamental, 
para que compreendamos a atitude 
que temos que ter diante da sala de 
aula, na construção do diálogo. Se 
desejarmos estabelecê-lo, 
fundamentalmente temos que 
reconhecer em todos um deus, 
devemos reconhecer e valorizar 
Marte, Eros, Ceres, Hermes, Zeus, 
Athena, Poseidon, e não subjugá-los 
à única expressão de 
comportamento socialmente 
valorizado; antes, devemos garantir 
a possibilidade de expressão da 
singularidade, devemos garantir o 
exercício único da divindade 
criadora, e devemos reconhecer em 
nós mesmos este pleno exercício. 
Devemos reconhecer e reconhecer 
em nós a dignidade da capacidade 
criadora. 
 O pensar e o diálogo 
representam atitudes cuidadosas e 
deliberadas; não são a expressão de 
momentos inconscientes e 
inconseqüentes; são, antes de mais 
nada, expressões da autenticidade 
do homem diante do mundo, por 
isso há de ser reconhecida como a 
deliberação de cada um. A atitude 
que o artesão tem diante de 
qualquer matéria revela  o ato 
cuidadoso e deliberado. Cuidadoso, 
pois representa não simplesmente a 
opinião, mas a expressão da 
interioridade, reconhecendo em si o 
potencial instaurador; e deliberado, 
pois nega o que tem em mãos, sua 
realidade aparente, atribuindo-lhe 
forma e significado, inaugurando 
uma nova realidade, nova realidade 
humana. Cuidadoso e deliberado, 
pois na medida em que se funde 
com a materialidade do objeto, 
reconhece que desta dialética, não é 
possível reconhecer criador e 
criatura, sujeito e objeto; crê 
somente que é possível reconhecer 
o ato humano, atribuído. 

 Diálogo é, portanto, a 
expressão do desejo e da 
necessidade. Não há sentido 
falarmos em re-criação, em re-
construção, pois implicam no 
reconhecimento da existência de 
algo, cabendo apenas, um discurso 
secundário sobre as coisas, que 
tome sempre referência o pré-
existente, subalternizando a atitude 
criadora a um já estar-aí, 
compromentendo o ato 
genuinamente instaurador. 
 Toda revelação da 
interioridade, implica 
necessariamente na criação e na 
edificação do mundo. Re-criar é o 
mesmo que respeitar a ordem 
existente e valores anteriormente 
estabelecidos. 
 Dewey, em “Democracia e 
Educação”, afirma: “O aluno deve 
ser educado de modo a possuir 
iniciativa individual”  (p.94). A nossa 
educação não reconhece a 
possibilidade da iniciativa diante do 
mundo, de atitudes singulares, pois 
não reconhece individualidades, mas 
indivíduos que devem se informar 
(aprender) sobre o mundo. 
Anulamos a possibilidade do 
encontro de consciências, e temos a 
instauração da prática pedagógica 
que neutraliza e entorpece as 
consciências, afim de que o discurso 
monolítico e as verdades da 
sociedade sejam introjetadas.  
 Então reconhecemos como 
ato educativo a atitude dos 
despojados da consciência, 
desfigurados como homem, de 
estabelecerem em sala de aula um 
tipo de conhecimento como sendo a 
verdade sobre o mundo e sobre o 
próprio homem. 
 Esta é a expressão do 
discurso secundário, da “re”criação, 
da “re”invenção, falsamente 
humana, já que a verdade está fora 



do homem. Se está fora, resta o 
silêncio da voz interior, para que a 
voz da exterioridade não seja 
perturbada pelos “ruídos” da 
consciência, revelando-nos o 
Verdadeiro, o Justo e o Belo do 
mundo. 
 O diálogo é fértil, pois procura 
levar outras consciências em 
consideração e, portanto, outras 
realidades em consideração. Ao 
tornar vivo outras realidades, o 
homem se obriga a re-fundar os 
atributos que dá ao mundo, Ann 
Sharp, em “Comunidade de 
Investigação e a Transformação do 
Self”, cita Charles Taylor, que afirma 
que “a autenticidade implica em 
criação, construção e originalidade”; 
é possível afirmar que a relação 
inversa nos revela um significado 
mais coerente. A expressão de que 
o exercício da originalidade, o ato 
deliberado da construção e a 
possibilidade da criação implicam 
decisivamente no estabelecimento 
da autenticidade e da singularidade 
do homem. 
 O diálogo não representa 
simples narrativa do mundo, pois 
não encara a Filosofia como fonte de 
informação para o mundo; a entende 
como “locus” inspirador, como 
elemento instigador para o homem. 
Não nega a tradição filosófica, mas a 
toma como sendo a expressão, a 
atitude genuinamente humana. Não 
encara a Filosofia como a expressão 
definitiva do Belo, do Justo e do 
Verdadeiro, não impõem hierarquias 
para o saber, mas o entende como 
expressão de interioridades que se 
exteriorizaram ao longo do tempo. 
 Reconhece na Filosofia e em 
cada filósofo a cultura humana 
acumulada; não a concebe como 
dizer único; busca inspirar-se nesta 
atitude profunda e radical do 
exercício da singularidade o modelo, 

para que cada um possa 
reconhecer-se como personagem 
único neste Olimpo que pode ser a 
sala de aula. 
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EDUCAÇÃO POPULAR E EDUCAÇÃO DE ADULTOS 
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Resumo 
 
 
A compreensão sobre Educação Popular e Educação de Adultos são 
contraditórias e em vários momentos confundem-se.  Segundo Moacir Gadotti e 
Carlos Alberto Torres em Estado e Educação Popular na América Latina o termo 
educação de adultos tem sido utilizado por organizações internacionais como a 
UNESCO, para referir-se a uma área especializada da educação. Já a educação 
popular é caracterizada e conceituada por vários autores como um movimento 
que se desenvolveu de forma alternativa ao Estado e declaradamente 
alternativo às influências ideológicas das classes dominantes. 
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Abstract 
 
 
The understanding about Popular Education and Education of Adults is 
contradictory and in several moments they get confused. According to Moacir 
Gadotti and Carlos Alberto Torres in State and Popular Education in Latin 
America the term education of adults has been used by international 
organizations like UNESCO, to refer to a specialized area of the education. The 
popular education is already characterized and considered by several authors as 
a movement that grew from an alternative way to the State and declaredly 
alternative to the ideological influences of the dominant classes. 
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 Situar-se historicamente nos 
caminhos e descaminhos da 
Educação Popular no Brasil, 
compreender seu contexto, o 
movimento histórico em que 
decisões foram tomadas, constitui o 
trajeto desta nossa Educação 
Popular. 
 A compreensão sobre 
Educação Popular e Educação de 
Adultos são contraditórias e em 
vários momentos confundem-se. 
 Segundo Moacir Gadotti e 
Carlos Alberto Torres em Estado e 
Educação Popular na América 
Latina o termo EDUCAÇÃO DE 
ADULTOS tem sido utilizado por 
organizações internacionais como a 
UNESCO, para referir-se a uma área 
especializada da educação. 
 Já a EDUCAÇÃO POPULAR 
é caracterizada e conceituada por 
vários autores como um movimento 
que se desenvolveu de forma 
alternativa ao Estado e 
declaradamente alternativo às 
influências ideológicas das classes 
dominantes. 
 Vinculado a Igreja, a grupo de 
intelectuais, políticos, ou como fruto 
da necessidade dos próprios 
Movimentos Sociais a Educação 
Popular como escreve Sérgio 
Haddad "é uma prática de atuação" 
e que está claramente a serviço de 
uma dessas classes, a dos grupos 
populares e de seus interesses. 
 Historicamente tem a 
Educação Popular se caracterizado 
por possuir projetos mais explícitos 
de transformação social, a partir do 
respeito ao senso comum, 
problematizá-lo, levando-o à reflexão 
e a elaboração de novos 
conhecimentos, inclusive acerca da 
realidade social e política. 
 Carlos Rodrigues Brandão em 
"Educação Popular" apresenta-nos 
quatro concepções de Educação 

Popular: Primeira: A Educação 
Popular como um saber da 
comunidade. Segunda: a Educação 
Popular como ensino público, isto é, 
a luta para que a educação escolar 
seja de algum modo estendida ao 
povo. Terceira: a Educação Popular 
como educação das classes 
populares. Quarta: a Educação 
Popular como educação do poder 
popular. Nesta quarta concepção 
podemos citar como exemplo a 
experiência da Nicarágua, quando o 
poder popular assumiu o controle do 
poder nacional, a educação nacional 
tornou-se uma educação popular em 
seu pleno sentido. 
 A Educação Popular 
possibilitou, a união da paixão à 
intelectualidade. A Educação 
Popular não pode ser feita somente 
por técnicas, mas, por técnicos 
apaixonados e credores de seu 
trabalho. Neste processo da 
Educação Popular há a politização 
da educação e a pedagogização da 
política. 
 Desta forma podemos dizer 
que, o que define fundamentalmente 
a Educação Popular são os seus 
objetivos ou ainda para ser mais 
preciso, o projeto político ou a 
concepção política que está 
embutida em nossa prática 
educativa. 
 Também o educador popular 
não é definido pela sua origem de 
classe, mas fundamentalmente pelo 
seu compromisso político com esse 
processo de constituição de uma 
nova forma de organização social, 
para que a partir de um processo de 
produção coletiva do conhecimento 
se possa avançar na construção de 
organizações populares. 
 Passamos pela Educação 
Popular e Educação de Adultos nos 
primeiros tempos, no século XIX e 
observamos que no período 



posterior a 1.930 foram muitos os 
movimentos, as campanhas para a 
"erradicação" do analfabetismo 
(como entendiam alguns), e 
acabaram por demonstrar o 
desinteresse, a falta de vontade 
política reinante nos governos para 
fazer avançar a educação durante 
todo esse período. 
 Em 1.871 aumenta a 
migração dos europeus para São 
Paulo. Começam a aparecer 
também indústrias e o comércio. 
Isso facilita a abertura de escolas, 
pois para os europeus a educação 
tinha o papel importante, o de 
ascensão social. 
 Ainda no final do séc. XIX, 
muitos percebem a importância da 
instrução popular como meio 
inteligente de preservar a estrutura 
social e econômica do país, 
restaurando assim os princípios 
religiosos e morais necessários para 
preservar a (tão vital para alguns) 
ordem social. 
 No início do séc. XX, com a 
ampliação das indústrias começam a 
ser levantadas questões sociais, 
surgindo também as organizações 
de esquerda anarquista. 
 Seguimos em 20 com muitas 
alterações no quotidiano. O 
movimento modernista define 
correntes ideológicas, é fundado o 
PC, a corrente católica se aglutina, 
estrutura-se o integralismo e o 
analfabetismo nesse período já é 
tido como chaga, moléstia. 
 Em 30, a revolução, grande 
fomentação de idéias,  traz consigo 
um programa da aliança liberal. 
Reclama-se uma política nacional de 
educação, o ensino público, leigo, 
obrigatório e gratuito (vale lembrar 
que ainda hoje, no final do séc. XX, 
lutamos por isso). 
 No mês de fevereiro de 1932, 
funda-se a Cruzada Nacional de 

Educação e no ano seguinte a 
Bandeira Paulista de Alfabetização. 
A Cruzada havia sido organizada 
pelas forças armadas, 
conservadores que difundiam o 
preconceito contra o analfabeto. 
 O Manifesto dos Pioneiros em 
32 exigia um plano unitário de 
ensino, uma solução global para o 
problema da educação, na qual as 
reformas educacionais fossem 
vinculadas às econômicas. 
 Já em 35 com o levante 
comunista de novembro e com a 
saída de Anísio Teixeira são 
interrompidos os cursos de 
Educação de Adultos. Esta 
experiência garante sua importância 
por configurar-se como o primeiro 
movimento de caráter extensivo, fora 
dos moldes tradicionais das escolas 
noturnas, numa pequena tentativa 
de democratização do ensino. 
 Na III Conferência Geral da 
UNESCO em 49, acontece o 
Seminário Interamericano de 
Educação de Adultos, onde o Brasil 
apresentou os primeiros resultados 
da Campanha CEAA, gerando 
curiosidade e entusiasmo por parte 
de outros países. 
 Final da década de 50. 
"Descobre-se" a partir de contato 
com os analfabetos que o conceito 
até então predominante de que este 
seria menos capaz que o 
alfabetizado precisava ser revisto, 
tenta-se então rever esta postura na 
expectativa de recolocar o 
analfabeto em seu lugar como 
homem capaz. 
 O quadro brasileiro modifica-
se dia após dia. Em 58, o desgaste 
se transforma em denúncia e os 
movimentos de educação de adultos 
sobrevivem porque mecanismos 
legais foram criados para sua 
sobrevivência. Também diminuem o 
voluntarismo e o interesse pelas 



comissões municipais, aumentando 
a dificuldade em recrutar 
analfabetos. Podemos destacar que 
foi necessário criar mecanismos 
legais para que movimentos 
sobrevivessem, porque eles já não 
mais representavam e atendiam a 
necessidade da população para a 
qual havia sido iniciado. 
 Logo em 59, cresce a 
oposição ao governo e em 60, a 
campanha eleitoral amplia a 
radicalização de alguns setores, 
volta à tona a discussão sobre o 
voto do analfabeto. 
 Entendamos melhor o período 
de 58 a 64. Após o suicídio de 
Getúlio Vargas e o governo de 
Juscelino, vive-se uma época de 
relativa liberdade de idéias e euforia 
nacionalista, nos meios oficiais 
alguns estão defendendo a 
tecnificação da educação. A 
educação neste momento se 
prestava a equalizar e estabilizar o 
social, garantindo um ensino técnico 
e profissionalizante aqueles que 
dificilmente chegavam ao terceiro 
grau. Na eleição para Presidente da 
República, o eleitorado mostra-se 
desobediente e a difusão do ensino 
surge então como um  poderoso 
aliado contra os currais eleitorais. 
Jânio Quadros eleito, percebe esse 
movimento social e favorece a 
criação de grupos de educação de 
adultos. 
 O desenvolvimento fortalecido 
pelo governo de Juscelino 
Kubischek deixava o país em clima 
de mudança. Brasília havia sido 
inaugurada. Jânio Quadros toma 
posse e meses depois renuncia em 
agosto de 1.961, assume a 
presidência João Belchior Marques 
Goulart-Jango. O Brasil passa para 
o regime parlamentarista de 
governo, assumindo como primeiro 
ministro Tancredo Neves. No 

período de 62-63 o reformismo se 
aprofunda, há um plebiscito e volta-
se ao presidencialismo. Neste 
momento os Movimentos Sociais 
como: CNBB, UNE, CGT, Sindicatos 
Rurais, Ligas Camponesas, 
Movimentos de Alfabetização, 
Movimento de Cultura Popular e a 
JUC, estão movimentando a vida 
política do país. Em primeiro de abril 
de 1.964 acontece o golpe militar e 
assume o Marechal Castelo Branco, 
instalando-se no poder da 
Presidência da República do Brasil. 
 Os movimentos de educação 
popular surgidos na primeira metade 
dos anos 60, tinham a preocupação 
da participação política das massas 
e do processo de tomada de 
consciência do problema brasileiro 
que caracterizou os últimos anos do 
governo de Juscelino. A Juc - 
Juventude Universitária Católica, 
buscava um "ideal histórico" e 
métodos pedagógicos para a 
participação política. 
 A situação da educação no 
Brasil, retrata uma situação triste 
que podemos constatar sem muita 
dificuldade em qualquer localidade 
do país. Segundo dados fornecidos 
por entidades não-governamentais 
nos anos 80, o Brasil atingiu o 
vergonhoso índice de analfabetismo 
de 42%, percebemos, que, de 1940 
até 1980 a sociedade brasileira 
mudou muito, depois da 2ª Guerra 
Mundial foi um dos países que mais 
se desenvolveu. Cresceu uma média 
de 7% ao ano, passamos de 49º 
país capitalista do mundo para a 8ª 
potência capitalista, além de sermos 
o 4º país exportador de alimentos 
(com 32 milhões de miseráveis) e o 
6º exportador de armas. Detemos 
43% da produção industrial latino-
americana, construimos um parque 
industrial moderno e no mesmo 
período o número de analfabetos 



subiu de 8 para 18 mil 
aproximadamente. 
 Isso nos mostra que o 
crescimento do país não foi para as 
pessoas que nele viviam. Nos 
últimos 40 anos uma grande 
porcentagem de brasileiros não tem 
acesso aos bens por nós 
produzidos. Em termos percentuais 
60% de nossa população é 
subnutrida.  Em torno de 25 milhões 
de pessoas chegam aos 40 anos de 
idade sem nenhum dente na boca. 
 Podemos dizer que a 8ª 
potência capitalista do mundo é um 
país de miseráveis, de desdentados, 
é um país cuja maioria da população 
não participa da distribuição de 
renda. 
 Entendemos que não é 
possível falar em democracia 
educacional sem democracia social, 
qualquer avanço no plano 
educacional deve ocorrer em 
conjunto com os avanços sociais. 
 Quanto aos Movimentos 
Sociais, foram várias as tentativas 
ao longo da história, de 
aproximarem-se do Estado. Em 62, 
um grupo de estudantes 
universitários católicos que 
trabalhava na assessoria do Ministro 
do Trabalho, tentou conseguir 
financiamento para um projeto de 
Educação de Adultos, rediscutindo o 
uso feito da parcela do imposto 
sindical, que é destinado à 
educação, e que era usada para 
cursos de corte e costura e bordado. 
Êxito nessas discussões quase ou 
nunca ocorreram. 
 Na tentativa de obter clareza 
acerca das possibilidades oferecidas 
pelos Programas, Campanhas de 
Educação de Adultos que foram 
desenvolvidas no país, vamos neste 
momento agrupá-las, considerando 
suas origens, em dois grupos:  
Educação Popular (não-

governamental e eclesial) e 
Educação de Adultos 
(governamental). 
 
 Pensando a Educação 
Popular como uma prática social que 
está a serviço dos grupos populares 
e a Educação de Adultos entendida 
como uma área específica da 
educação, normalmente ligada aos 
trabalhos oficiais de educação, 
fazemos referência à Educação 
Popular como podendo ser 
desenvolvida de forma não-
governamental e através da igreja, 
em alguns momentos apresentando-
se interligada ao não. 
 No período de 1.962 a 1.964 
florescem em todo país os Centros 
Populares de Cultura, com 
atividades diversas, como: 
montagem de teatro-jornal, o I 
Festival de Cultura Popular, a I Noite 
de Música Popular Brasileira, o 
Programa de Educação de Adultos e 
a Alfabetização de Adultos. 
 O Movimento de Cultura 
Popular entendia a educação ligada 
a arte e a cultura própria do povo. 
Parte-se da arte para se fazer a 
análise crítica da realidade social. 
Sem dúvida alguma este movimento 
exerceu grande influência sobre o 
movimento educativo do período. 
 Em 1.962 é sistematizado o 
"Sistema Paulo Freire", 
tecnicamente falando, é uma 
combinação original das conquistas 
da teoria da comunicação, da 
didática contemporânea e da 
psicologia moderna. Partindo de 
uma visão de mundo em que 
somente após a compreensão da 
cultura como aquisição sistemática 
da experiência humana e após 
debates, é que, tem início 
propriamente dita a alfabetização. 
 Nascido em 19 de setembro 
de 1.921 no Recife, tendo como pai 



um oficial da polícia militar de 
Pernambuco, adepto do espiritismo; 
a mãe, pessoa muito bondosa e 
católica (como conta Paulo Freire). 
Com os pais, Paulo Freire diz ter 
aprendido o diálogo que procurou 
manter vivo em si e o respeito do pai 
pelas crenças da mãe, ensinou-o 
desde menino a respeitar as opções 
dos demais. Diz recordar-se com 
que carinho o pai o ouviu dizer que 
queria fazer sua primeira comunhão. 
 Com a crise econômica de 
1.929, a família de Paulo Freire 
muda-se para Jaboatão, onde perde 
o pai e experimenta o que é a fome, 
e a compreender a fome dos 
demais. 
 Forma-se neste período em 
professor de português, ajudando na 
sustentação da família. Com 23 
anos casa-se com Elza com quem 
tem cinco filhos, ficando viúvo em 
meados de 80, casou-se 
posteriormente com a também viúva 
Ana Maria. 
 Licenciado em Direito pela 
Universidade Federal de 
Pernambuco, abandona a carreira 
logo depois da primeira causa. Foi 
um assunto de dívida, depois de 
falar com o jovem dentista, devedor 
tímido e vacilante, deixou-o ir em 
paz - "que passe sem mim", disse 
Paulo Freire. Em seu livro 
"Pedagogia da Esperança - um 
reencontro com a Pedagogia do 
Oprimido", Paulo Freire relata de 
forma mais detalhada e hoje, 
olhando ainda mais a distância, 
escreve a respeito do encontro que 
teve com o jovem dentista."O jovem 
de minha geração deixou o escritório 
talvez sem ter entendido 
profundamente o dito e o ouvido. 
Apertou calorosamente minha mão 
com a sua mão fria. Em casa, quem 
sabe, repensando o dito tenha 
começado a compreender algumas 

das razões que me levaram a dizer o 
que eu disse. 
 Naquela tarde, redizendo a 
Elza o dito não poderia nunca 
imaginar que um dia, tantos anos 
depois escreveria a Pedagogia do 
Oprimido, cujo discurso, cuja 
proposta tem algo que ver com a 
experiência daquela tarde pelo que 
ela significou também e sobretudo 
na decisão de aceitar o convite de 
Cid Sampaio, que me trazia Paulo 
Rangel. É que deixar definitivamente 
a advocacia naquela tarde, tendo 
ouvido de Elza: "Eu esperava isto, 
você é um educador", nos fez 
poucos meses depois, num começo 
de noite que chegava apressada, 
dizer sim ao chamado do SESI, para 
a sua Divisão de Educação e 
Cultura, cujo campo de experiência, 
de estudo, de reflexão, de prática se 
constituir como um momento 
indispensável à gestação da 
Pedagogia do Oprimido".(pág. 18) 
 Assim, trabalhando num 
departamento do SESI, fez suas 
primeiras experiências, que o 
conduziram mais tarde ao “método” 
que iniciou em 1.961, no Movimento 
de Cultura Popular de Recife. 
 O Golpe de 1.964 não só 
deteve todo o esforço feito no campo 
da Educação de Adultos e da 
Cultura Popular, mas também levou 
Paulo Freire a prisão (por volta de 
70 dias) onde  se tentou provar o 
perigo que ele representava. Livrou-
se da cadeia refugiando-se na 
Embaixada da Bolívia em setembro 
de 1.964. 
 Considerado como um 
"subversivo internacional", Paulo 
Freire diz sair dessa experiência 
sem ódio, sem "desesperação". Era 
como se uma onda ameaçadora de 
irracionalidade se estendesse, a 
distorção patológica da consciência 
ingênua, perigosa ao extremo por 



causa da falta de amor que a 
alimenta. 
 Foi esse Paulo Freire, figura 
sensível, que nos anos 60, 
participou de uma equipe de 
professores nordestinos, 
empenhados em "Movimentos de 
Cultura Popular", que adotou e atuou 
numa educação criativa que poderia 
servir para libertar o homem, mais 
do que torná-lo "doméstico". 
 A primeira experiência foi 
realizada numa casa na periferia de 
Recife. Foram cinco alfabetizandos, 
sendo que dois desistiram. Partindo 
dessa experiência, a equipe realizou 
outras no Rio Grande do Norte e em 
João Pessoa. Foram os lavradores 
do nordeste, os primeiros homens a 
viverem a nova experiência do 
chamado "círculo de cultura". Foram 
os primeiros a serem alfabetizados 
de dentro para fora, através de seu 
próprio trabalho. Posteriormente, foi 
desenvolvido no Rio de Janeiro, São 
Paulo e Brasília. 
 Os resultados obtidos 
apontam para 300 trabalhadores 
alfabetizados em 45 dias, o que 
chamou a atenção da opinião 
pública, decidindo então pela 
aplicação do "método" em todo o 
território nacional e com o apoio do 
governo federal. Assim, entre junho 
de 1.963 e março de 1.964, foram 
realizados cursos de formação de 
coordenadores na maior parte das 
capitais dos Estados Brasileiros. O 
plano de ação de 1.964, idealizado 
por Paulo Freire, previa a instalação 
de 20.000 círculos de cultura 
capazes de formar, no mesmo ano 
cerca de 2.000.000 alunos. 
 Sempre preocupado com o 
problema do analfabetismo, Paulo 
Freire dirigiu-se sempre às massas 
que se opunham, "marginalizadas", 
mais oprimidas, confiando em sua 
liberdade, em seu poder de criação 

e de crítica. Desde o início, seus 
trabalhos incluíam uma denúncia. 
Uma sociedade desigual, na qual 
existem explorados e exploradores, 
cujo modelo de educação visa 
manter o poder da classe 
dominante. Daí, a necessidade de 
atuar sobre a realidade social para 
transformá-la. 
 Mas não houve tempo de 
passar das primeiras experiências 
para os trabalhos de amplo fôlego 
com a Alfabetização de Adultos. Em 
abril de 1.964, a Campanha 
Nacional de Alfabetização foi 
denunciada publicamente como 
"perigosamente subversiva". 
Aqueles foram anos - cada vez 
piores até 1.968 - em que por toda 
parte educadores eram presos e 
trabalhos de educação condenados. 
Os grupos reacionários do país 
estavam com medo, pois o 
Movimento de Educação Popular 
constituía uma ameaça real para o 
sustento da antiga situação de 
controle e manutenção do status 
quo. 
 Paulo Freire, exilado, 
desenvolve no Chile Programas 
Nacionais de Alfabetização, a partir 
das idéias e do sistema de trabalho 
de um brasileiro exilado. O Chile 
recebe da Unesco uma distinção 
como um dos cinco países do 
mundo que melhor contribuíram para 
superar o analfabetismo. 
 Nesse exílio de 16 anos, 
Paulo Freire viaja pela Europa e 
países da África convidado a expor 
seu trabalho. 
 Em 1.979, ainda sem poder 
regressar ao Brasil, Paulo Freire diz 
em uma entrevista a Revista Veja: 
"A possibilidade da volta desperta 
em mim a saudade que me havia 
proibido de sentir, saudade da 
gente, dos amigos, saudade do 



cheiro, das cores, das frutas, da 
quenturinha do Recife”. 
 Enfim, em 1.980, Paulo Freire 
volta ao Brasil "para aprender tudo 
de novo", como ele mesmo disse. 
Em 1.989, assume na cidade de São 
Paulo, a Secretaria Municipal de 
Educação, a convite de Luiza 
Erundina, Prefeita da cidade de São 
Paulo. 
 Os sentimentos que Paulo 
Freire desperta muitas vezes 
apresenta-se contraditórios. 
Chamou-nos a atenção quando no 
Congresso Brasileiro de 
Alfabetização realizado em 
novembro de 1990 em sua fala de 
abertura Paulo Freire diz que 
algumas pessoas dizem que ele era, 
mas ele está sendo, coloca-se como 
processo. 
 Sentimos que durante e após 
sua estada na Secretaria Municipal 
de Educação da cidade de São 
Paulo, Paulo Freire sente-se à 
vontade para delimitar melhor suas 
posições e fazer referência às 
críticas que têm recebido ao longo 
de sua vida.  
 Em "A educação na cidade", 
na apresentação, Moacir Gadotti e 
Carlos Alberto Torres definem Paulo 
Freire como um homem feliz, que 
fala com as mãos e que fala com a 
convicção de quem acredita na 
educação e sempre viveu como 
militante dessa sua crença, além de 
ser um homem sempre bem-
humorado e ao mesmo tempo 
indignado diante das injustiças, além 
de contar com "setenta anos de 
juventude". 
 Neste seu texto, Paulo Freire 
expressa claramente sua opção 
política e político-partidária, sem 
receio algum, algo até então não 
comum em seus escritos. 
 Em sua fala de despedida da 
Secretaria Municipal de Educação 

de São Paulo, em maio de 1991, 
coloca "Não estou rigorosamente, 
saindo da Secretaria Municipal de 
Educação ou mesmo deixando a 
companhia de vocês, nem tampouco 
renegando opções políticas e 
ideológicas antigas anteriores 
mesmo à criação do PT. Não 
imaginava sequer que o PT 
aconteceria na minha juventude, 
mas sentia muita falta de sua 
existência. Esperei por mais de 
quarenta anos que o PT fosse 
criado". (Pág. 143). 
 Paulo Freire explica porque é 
preciso deixar a direção da 
Secretaria Municipal de Educação: 
"Às vezes, agora, começo a sentir 
falta da convivência de meus livros, 
de minhas leituras, de meus 
escritos. Por isso mesmo, penso 
voltar para casa. Não porque me 
tenha faltado jamais o suporte desta 
mulher extraordinária que é a 
prefeita Luiza Erundina ou também 
me tenha faltado a ajuda sempre 
capaz da equipe com quem trabalho. 
Sinto falta de meus livros, do quase-
ritual com que os olhos, os abro, 
com que releio algumas páginas 
"visitadas" há tempos atrás. Às 
vezes, paro num ou noutro e, rindo 
diante das marcas neles deixados, 
uns rabiscos inocentes, por meus 
filhos e filhas, hoje homens e 
mulheres, me lembro de como 
testemunhava a eles e a elas o 
gosto da leitura". (pág. 139) 
 Quanto a herança que quer 
deixar, Paulo Freire nos escreve: "... 
Penso que poderá ser dito quando já 
não esteja no mundo: Paulo Freire 
foi um homem que amou. Ele não 
podia compreender a vida e a 
existência humana sem amor e sem 
a busca de conhecimento. Paulo 
Freire viveu, amou e tentou saber. 
Por isso mesmo, foi um ser 
constantemente curioso... o que 



espero que seja a expressão de 
minha passagem pelo mundo, 
mesmo quando tudo o que tenha 
dito e escrito sobre educação possa 
haver mergulhado no silêncio." (pág. 
140). 
 Em "Pedagogia da Esperança 
- um reencontro com a Pedagogia 
do Oprimido", Paulo Freire expõem 
ainda mais seus sentimentos de 
raiva e amor, diz ter perdido o medo 
de ser acusado de sentimental, 
assim como renova sua crença em 
que o sonho é necessário aos 
sujeitos políticos transformadores do 
mundo, além de responder às 
críticas que lhe tem sido feitas ao 
longo desses anos, dentre elas 
ressaltamos: a linguagem machista, 
a partir de um saber "popular" para 
superá-lo (negar os conteudistas); o 
fato de não dizer que "a luta de 
classes é o motor da história"; a 
crítica de que há um conceito vago 
de povo e oprimido. 
 Em 1993, Paulo Freire nos 
apresenta "Professora Sim tia não. 
Cartas a quem ousa ensinar". Nesta 
obra, Paulo Freire cita muito a si 
mesmo e discute um tema pouco 
tocado pelos educadores em geral, 
mas que fazem parte do quotidiano 
de quase todo educador. Coloca-nos 
que educar é muito mais do que 
viver uma relação de parentesco, vai 
do ensino das primeiras letras as 
grandes lições de democracia, onde 
cita Gumercindo Milhomen, 
presidente da APOESP "Professoras 
e Professores em greve, dizia ele, 
estavam ensinando, estavam dando 
a seus alunos, pelo seu testemunho 
de luta, lições de democracia (de 
que tanto precisamos neste país, 
acrescento agora)." (pág. 12). 
 Estas colocações que temos 
feito, mostra-nos o processo pelo 
qual o pensamento de Paulo Freire 
tem passado, assim como Silvia 

Manfredi divide o pensamento de 
Freire em dois períodos: volta de 
Paulo Freire ao Brasil com seu ápice 
nos anos de 1990 à (1959 a 1965) 
como perspectiva de uma educação 
para a participação e o 2º grau (após 
1.969) a visão de uma educação 
para a libertação, entendemos que 
seria importante acrescentar um 3º 
período que se iniciaria com a volta 
de Paulo Freire ao Brasil com seu 
ápice nos anos de 1.990 à 1.993, 
onde estabelece uma relação mais 
audaciosa e também crítica com 
seus críticos no momento em que 
reestrutura-se, inclusive 
emocionalmente após a morte de 
Elza, sua primeira companheira. 
 Para finalizar nossa "estadia" 
com o educador Paulo Freire 
citaremos um seu escritde “A 
educação na cidade”, que 
entendemos clarear esta terceira 
etapa de seu pensamento: "Uma das 
coisas mais gostosas do jogo 
democrático é que não basta você 
estar certo de sua prática; você 
precisa demonstrá-lo e convencer os 
demais. Diria até que em muitos 
casos, você precisa converter".(pág. 
74)  
 Neste período houveram 
vários encontros no âmbito da 
Educação Popular. O I Encontro 
Nacional de Alfabetização e Cultura 
Popular foi frutífero quanto ao 
levantamento da situação existente,  
foi elaborado um cadastro dos 
movimentos abrindo a possibilidade 
para a troca de experiência. 
 Notamos também que durante 
1.963 quando as Campanhas foram 
extintas oficialmente, cresceram 
muito os movimentos locais. 
 No ano de 1.989, articula-se 
em São Paulo o GETA-Grupo de 
Estudos e Trabalhos em 
Alfabetização, "um grupo aberto, 
formado por entidades e pessoas 



que desenvolvem trabalhos na área 
de alfabetização de adultos e 
crianças, como entidades de 
assessoria, orgãos públicos e 
privados, universidades e 
pesquisadores da grande São Paulo 
e interior do Estado". (Boletim do 
GETA/SP - n.0 S.P. julho de 1.989). 
O GETA organiza o Congresso 
Brasileiro de Alfabetização de 14 a 
16 de setembro de 1.990, após ter 
promovido seminários municipais, 
estaduais e setoriais, sempre 
pensando em marcar o ano 
internacional da alfabetização com 
um trabalho de reflexão, discussão e 
busca de soluções para a questão 
do analfabetismo em nosso país. 
 O Congresso Brasileiro de 
Alfabetização reuniu dois mil 
educadores de vinte estados 
brasileiros. Participaram educadores 
renomados e autoridades 
educacionais em mesas-redondas, 
painéis, conferências, reuniões de 
grupos e plenárias. Discutiu-se 
questões como: políticas públicas de 
alfabetização, formação do 
educador/alfabetizador em serviço, 
leituras e bibliotecas escolares, 
meios de comunicação e 
alfabetização, movimentos 
populares e alfabetização de 
deficientes, alfabetização de adultos 
na América Latina, alfabetização 
infantil: uma abordagem 
interdisciplinar, pré-escola e séries 
iniciais: a continuidade necessária, a 
criança e a leitura. 
 Realizou-se não somente um 
encontro de técnicos, mas de 
educadores em seu sentido mais 
amplo. Construído nesses três dias 
resultou o "Documento final do 
CBA", a "Declaração dos 
participantes do CBA" e "Moções 
aprovadas pelo Congresso Brasileiro 
de Alfabetização" que demonstram o 

pensamento dos educadores desse 
período. 
 O Congresso Brasileiro de 
Alfabetização, é fruto da 
organização de educadores que 
querem contribuir para o rumo dessa 
nossa educação tão deseducada, 
acreditando ainda que uma 
população educada consegue com 
maior facilidade obter informações 
para que possam ser pensadas, 
refletidas, combatendo a 
passividade. 
 Em 1.958 a igreja se interessa 
por programas educativos de rádio. 
Com a ajuda de Jânio Quadros e 
sob a responsabilidade da CNBB - 
Confederação Nacional dos Bispos 
do Brasil nasce o MEB - Movimento 
de Educação de Base, que 
sobrevive ainda hoje em alguns 
Estados do Brasil. 
 São objetivos do MEB: 
cooperar na formação integral dos 
adultos e adolescentes das áreas 
subdesenvolvidas do país; fornecer 
elementos para que o homem adulto 
tome consciência de sua dignidade 
humana, despertando para seus 
próprios problemas, levando-o a 
buscar solução em sua própria 
comunidade, tendo uma perspectiva 
de mudança social. 
 O trabalho do MEB estava 
dividido em três modalidades: com 
escolas radiofônicas, animação 
popular e capacitação de pessoal.  
 A primeira experiência foi 
realizada em Aracaju e Natal com a 
ajuda de leigos e universitários em 
61. A CNBB fez um acordo com 
Jânio Quadros a partir do qual o 
MEC forneceria recursos. 
 Com bases em depoimentos 
de pessoas que construíram o MEB, 
sua estrutura foi trabalhada a partir 
de forte relação afetiva, inclusive 
com D. Távora, uma das principais 
pessoas que organizou este 



movimento. Tendo grande 
preocupação com a alfabetização 
através do rádio, foi o início de suas 
atividades. Sempre marcada pela 
qualidade de comunicação, 
principalmente com o trabalhador 
rural. A aglutinação das pessoas 
para a formação de equipes de 
trabalho dava-se pelo fato de todos 
serem cristãos, muitas pessoas 
vinham da ação católica ( que traz 
consigo uma história de 
combatividade). Dessa forma, o 
trabalho sempre foi marcado por um 
sentido coletivo e o rendimento era o 
resultado de uma equipe, em que a 
crítica sempre foi permitida em todos 
os níveis. 
 Para se montar uma escola 
radiofônica, o procedimento era o 
mesmo. A equipe ia conversar com 
a população, era uma conversa 
longa e desconfiada de parte a 
parte. Posteriormente estas escolas 
radiofônicas transformavam-se em 
local de encontro e lazer para toda a 
comunidade. 
 Internamente o MEB se 
organizava da seguinte forma: tinha 
como unidade o Sistema de 
Educação de Base, que cobria 
determinada área. Cada um desses 
sistemas, tinha uma equipe local que 
planejava, executava e coordenava 
o programa local. Era a equipe local 
que selecionava e treinava nas 
comunidades, animadores 
voluntários que participavam 
ativamente do programa. A maior 
parte dos sistemas era 
radioeducativos. Também era 
função da equipe local o 
levantamento da área a ser atingida, 
a motivação da população, seleção, 
treinamento dos animadores 
voluntários. 
 Após o início dos trabalhos, a 
equipe local mantinha contatos 
constantes com a comunidade, 

supervisionando e coordenando todo 
o trabalho. 
 Até 1.963 o MEB pensava 
atingir as regiões nordeste, norte e 
centro-oeste, a partir desta data, por 
decreto do governo federal, ampliou 
seu campo. 
 Quando de sua criação 
pretendia o MEB ajudar na 
promoção do homem rural e sua 
preparação para as reformas 
básicas indispensáveis. Levar o 
camponês para uma concepção de 
vida, tornando-o consciente de seus 
valores físicos, morais e cívicos. O 
MEB entendia a educação como 
conscientização, motivação de 
atitudes e instrumentalização. No 
final de 1.963, início de 1.964, são 
constantes os golpes e contra-
golpes. No início dos anos 60 a 
educação de adultos representava 
perigo. Após 64 sobrevive somente 
o MEB que fez algumas adequações 
para sua manutenção. 
 Em 1.966 retoma-se o apoio à 
Cruzada do ABC - Ação Básica 
Cristã, em colaboração com a 
USAID. A Cruzada tem início em 62. 
Era uma sociedade civil sem fins 
lucrativos, inspirada nos ideais 
evangélicos, com apoio financeiro de 
organizações privadas como o 
Bradesco, igrejas evangélicas da 
Holanda e da Alemanha, pela 
Fundação "Reynold Torbacco 
Company". Reunia um grupo de 
educadores e administradores 
brasileiros e norte-americanos que 
desde 1.947 haviam participado de 
programas de alfabetização de 
adultos promovidos pelo MEC. 
Esses técnicos faziam cursos para 
formação nos EUA, com objetivo de 
extinguir o analfabetismo e sua 
filosofia educacional que consistia 
na simples ajuda às comunidades no 
treinamento, montagem e execução 
do programa. 



 Relacionava a educação com 
as aspirações da comunidade, (as 
pessoas matriculadas recebiam 
alimentos) visando inclusive 
provocar mudanças radicais quanto 
às estruturas antiquadas. A 
educação como processo de 
criação.  
 Sua extinção em 1.970 está 
ligada ao mal emprego dos recursos 
humanos, às suas debilidades 
técnicas e ao término do empréstimo 
norte-americano. 
 Dentro de suas próprias 
comunidades, a igreja ao longo de 
sua história tem colaborado para o 
surgimento de programas, muitas 
vezes pequenos, de educação de 
adultos, em sua maioria estes 
buscam na educação a possibilidade 
de instrumentalizar, motivar atitudes 
e conscientizar a comunidade em 
que trabalham com vistas a uma 
sociedade mais justa e igualitária. 
 Em sua história, por vários 
momentos, a igreja estabeleceu 
estreita relação com o Estado, no 
caso da educação também. Junto 
com o Estado a igreja tenta realizar 
uma tarefa que ela sozinha não 
soube ou não pôde executar. Os 
dirigentes leigos que assumem o 
MEB, embora vindo de escolas 
diferentes unem-se todos num 
compromisso comum, acabam por 
redefinir e reorientar o movimento, 
reinventam, também eles, um modo 
de trabalhar. O MEB é um dos 
poucos movimentos que 
sobreviveram à crise de 1.964 e à 
repressão, justamente por ser da 
igreja. Essa sobrevivência sem 
dúvida alguma teve seu preço e com 
certeza não foi baixo. 
 A Igreja não escapa de 
confrontos internos e externos. 
Mantém dentro de si, acoberta 
movimentos vinculados à "ala 
conservadora" e outros  muito 

próximos a "Teologia da Libertação", 
recebendo o nome de Educação 
Popular, pois coloca-se a serviço 
das classes subalternas, estando ao 
lado das populações mais oprimidas, 
em suas lutas de libertação. 
 Em alguns momentos 
utópicos e em outros até românticos, 
estes movimentos de educação de 
adultos sobrevivem de 
financiamentos de agências do 
exterior, fazendo parte do seu dia a 
dia a colaboração voluntária e muita 
criatividade em suas atividades. 
 A educação de adultos desde 
os tempos da colonização foi usada 
como instrumento de cristianização 
e sedimentação do domínio 
português além de em vários 
momentos ser compreendido como 
causa de todos os problemas 
nacionais, como no início do século 
XX, marcado pelo nacionalismo. 
 Como podemos relembrar, no 
RJ, em abril de 1.915 nasce no 
clube militar a Liga Brasileira contra 
o analfabetismo (pretendia ser 
vigoroso e tenaz contra a 
ignorância), visando estabilidade e a 
grandeza das instituições 
republicanas. Em fevereiro de 1.932, 
funda-se a Cruzada Nacional de 
Educação (organizada pelas forças 
armadas - conservadores que 
difundiam o preconceito contra o 
analfabetismo) e no ano seguinte a 
Bandeira Paulista de Alfabetização. 
 Por volta de 1.946 com os 
recursos do FNEP - Fundo Nacional 
de Educação Primária, acontece o 
lançamento da Campanha de 
Educação de Adolescentes e 
Adultos-CEAA, que buscava através 
de uma orientação quantitativa criar 
condições favoráveis para o 
funcionamento da democracia 
liberal. 
 Foi a CEAA a primeira grande 
campanha de massa para a 



educação dos adultos e 
adolescentes, instalou inúmeras 
salas de aula e diminuiu o 
analfabetismo no país. Funcionou de 
1.947 - 1.963 quando foi extinta.  
 Convocado pelo MEC, 
acontece em 1.947 o I Congresso 
Nacional de Educação de Adultos, 
que teve como preocupação a 
questão das Universidades 
Populares, da qualificação de 
professores e elaboração de 
material didático. 
 Da CEAA desmembra-se a 
CNER - Campanha Nacional de 
Educação Rural que tinha como 
objetivo contribuir para acelerar o 
processo de evolução do homem 
rural, despertando o espírito crítico 
comunitário. 
 Início do governo de Juscelino 
e nenhuma mudança é observada 
no âmbito da educação. 
 Em 1.956 alguns técnicos 
influem na criação de uma 
Campanha Nacional de Erradicação 
do Analfabetismo. Nesse período 
observa-se o início da "tecnificação" 
da educação com base nos avanços 
da economia e da sociologia, tenta-
se a quase recriação da CEAA, 
surgindo então a SIRENA - Sistema 
Rádio Educativo Nacional em 57 que 
procura de forma sistemática 
aproveitar os recursos auditivos nos 
programas de educação de adultos. 
 Em 1.958 ocorre o II 
Congresso Nacional de Educação 
de Adultos, onde publicamente é 
reconhecido o fracasso do programa 
do ponto de vista educativo, a 
questão da baixa remuneração do 
professor e de forma geral a atenção 
está voltada para a LDB - Lei de 
Diretrizes e Base da Educação. 
 No período de 1.958 - 1.963 
acontece a CNEA - Campanha 
Nacional de Erradicação do 
Analfabetismo, que tinha os mesmos 

objetivos das anteriores, pretendia 
ser um programa experimental 
destinado à educação popular em 
geral, só que esta estava ligada 
diretamente ao Ministro da 
Educação. Tinha como objetivos 
buscar métodos, processos, para 
elevar o nível cultural da população, 
mas preocupado sempre com o 
custo e sua aplicação em massa, 
com eficiência, a curto prazo e êxito 
certo. Nasce também neste período 
os Centros Sociais de Trabalho e 
ensino. 
 Em 1.961 instala-se no MEC - 
Ministério da Educação e Cultura - a 
Campanha de Mobilização Geral 
contra o analfabetismo, num esforço 
de reunir as várias campanhas em 
andamento. Também em dezembro 
com a sanção da LDB 
descentralizou-se os serviços 
educacionais. 
 Posteriormente o MNCA - 
Movimento Nacional contra o 
Analfabetismo ( 1.962 - 1.963) onde 
foi instituído o registro mérito, 
medalhas e menções especiais para 
agraciar os que se distinguissem no 
movimento. 
 Extinta as campanhas do 
MEC em março de 1.963, o Ministro 
da Educação - Paulo de Tarso - 
formaliza a proposta de um 
programa extensivo de educação de 
adultos, onde o governo federal 
entraria com os recursos financeiros 
e assistência técnica e sua 
implantação sob responsabilidade 
dos sindicatos e entidades 
estudantis. 
 Nos bastidores do ministério a 
mesma luta pelo controle do 
movimento era muito forte, pois 
poderia como possibilidade política, 
multiplicar o número de eleitores. 
 A comissão nacional de 
alfabetização organizada em 
Brasília, funcionou de outubro de 



1.963 a março de 1.964, sem ter 
sido oficialmente criada, para a 
elaboração do plano. Criado por 
decreto em janeiro de 1.964 o PNA 
já estava sendo implantado, onde 
previa-se alfabetizar cinco milhões 
de adultos num prazo de dois anos. 
 Iniciado com dois projetos 
localizados na região sul e na região 
nordeste, o Programa Nacional de 
Alfabetização apresenta-se com 
absoluta interdependência. 
 Era o PNA um programa de 
alfabetização em massa, sem 
grande preocupação com a 
continuidade das atividades 
educativas sistemáticas, após a 
etapa de alfabetização em 40 horas 
pelo "método Paulo Freire", os 
círculos de cultura deveriam passar 
a organizações políticas de massa. 
 Mas nada foi concretizado, o 
programa foi extinto em abril do 
mesmo ano de sua criação com a 
mudança de governo. 
 Em 1.967 é criado o MOBRAL 
- Movimento Brasileiro de 
Alfabetização, a princípio para 
coordenar o financiamento público 
de entidades aprovadas para o 
desenvolvimento de atividades 
educativas, passando em 70 a 
entidade executora. 
 Também em 1.970 surge 
mais uma campanha de 
alfabetização de adultos e 
adolescentes - O Ensino Supletivo - 
com o intuito de suprir a 
escolarização e propiciar cursos de 
atualização ou aperfeiçoamento. 
 Buscou-se um movimento 
permanente de alfabetização e semi-
profissionalização de adolescentes e 
adultos, enquanto persistissem as 
elevadas taxas de analfabetismo e 
posteriormente evitar a regressão 
nos alfabetizados. 
 Em sua plena dimensão 
social, o MOBRAL pode ser 

considerado como um instrumento 
que permitiria a promoção social dos 
alunos, através do desenvolvimento 
do programa de alfabetização e o de 
educação integrada equivalente ao 
antigo primário. 
 Os recursos financeiros que o 
MOBRAL utiliza são de dotações 
orçamentárias, subvenção da união, 
doações e contribuições, rendas 
eventuais e da renda bruta da loteria 
esportiva 6,75% fica com o MEC 
para que distribua aos programas de 
alfabetização, o Mobral fica com 
80% e o ensino supletivo com os 
20% restantes, além da 
possibilidade de 1% do imposto de 
renda a ser pago poder ser remetido 
ao Mobral. 
 Analfabeto, segundo a 
Unesco e o Mobral, é aquele 
indivíduo que não consegue redigir 
um bilhete simples. Este termo - 
analfabeto - aplica-se quando na 
cultura em que o indivíduo vive a 
cultura e a leitura e a escrita são 
elementos básicos e indispensáveis. 
 Com o semi-analfabeto 
entendem que não houve regressão 
alguma, o meio não colabora. 
 O analfabeto funcional possui 
conhecimento suficiente para certas 
situações. 
  Em entrevistas cedidas a 
Folha de São Paulo, Marco Maciel 
dizia que extinguir o Mobral fazia-se 
necessário pois sua ineficiência já 
havia sido provada durante o 
período em que existio.  Em 1.985 
entraria em funcionamento um novo 
sistema de alfabetização que 
ministrará noções de história, 
geografia, português, ciências a 
jovens e adultos. O próprio 
secretário geral do Ministério da 
educação neste mesmo período 
chegou a dizer que os governos 
anteriores também não conseguiram 
ter êxito com a questão da 



alfabetização. O novo órgão a ser 
criado atuará não apenas na 
alfabetização, porque a educação é 
muito mais ampla. 
 Em quinze anos de existência 
o Mobral atendeu 40 milhões de 
pessoas, receberam certificado 15 
milhões, mas como admitia o próprio 
órgão em 85, apenas 1,5 milhões, 
de pessoas podiam ser 
consideradas alfabetizadas. 
 O Mobral é extinto em 
novembro de 1.985 e no mesmo dia 
é criada a Fundação Educar, em 
substituição. 
 Assumindo como modelo o 
"método Paulo Freire" a Fundação 
Educar nasceu com propostas de 
descentralização, elaborando 
convênios com municípios e 
execução de programas de 
alfabetização básica regionalizada, 
até sua extinção em março de 1.990. 
 A Fundação Educar não 
consegue cumprir sua única tarefa, a 
de diminuir o número de analfabetos 
no país, 24,5% da população em 
1980 (conforme estimativa da 
CNTE-UNESCO). 
 Em 03 de março de 1.989, a 
Folha de São Paulo trazia uma 
reportagem em que representantes 
de 24 entidades governamentais e 
autônomos estavam reunidos para 
organizar uma campanha de 
erradicação do analfabetismo no 
Brasil. Este evento faz parte de uma 
mobilização internacional 
coordenada pelo conselho 
internacional de educação de 
adultos (ICAE), um órgão consultivo 
da ONU para a Educação Ciência e 
Cultura da UNESCO. O dia 03.03.91 
foi escolhido pelo ICAE para o 
lançamento simultâneo em 16 
países do Ano Internacional da 
Alfabetização em 1.990. 
 O objetivo da UNESCO com 
sua Campanha é promover o ensino 

básico e erradicar o analfabetismo 
até o ano 2.000. 
 Dia 08 de setembro de 1.990 
foi o dia internacional da 
alfabetização. Conforme publicou a 
Folha de São Paulo em 21.04.90 o 
ministro da educação em exercício, 
José Luitgard Moura Figueiredo 
disse em Maceió na abertura do Ano 
Internacional da Alfabetização que 
até o final do ano o Banco Mundial 
liberaria US$ 100 milhões para 
projetos de alfabetização no Brasil 
"Não queremos fixar um prazo para 
o fim do analfabetismo no Brasil, 
mas talvez consigamos isso até o 
final do governo Collor". 
 Criada por decreto 
presidencial em setembro de 1.990, 
a Comissão do Programa Nacional 
de Alfabetização e Cidadania, 
pretende reduzir em 70% e número 
de analfabetos no país nos próximos 
cinco anos, conforme colocou na 
mesa redonda "Políticas de 
Alfabetização" do CBA-Congresso 
Brasileiro de Alfabetização, a 
Secretária Nacional de Educação 
Básica no Ministério da Educação, 
Ledja Australlino da Silva. Até 
setembro de 1.990 a PNAC não 
havia sido instalada, além do fato da 
implantação por parte do governo, 
de uma política recessiva, aponta 
para o fracasso do PNAC, já que 
miséria e alfabetização caminham 
juntas. 
 Este PNAC não deixa clara as 
reais dimensões da participação da 
sociedade na sua elaboração, se é 
para definir a política geral ou 
somente executar as determinações 
do governo. Também não está claro 
se o PNAC é somente uma 
campanha nacional de alfabetização 
com alto teor demagógico e 
eleitoreiro como outras que já 
existiram. 



 Constatamos assim, que o 
Estado sempre foi perverso em suas 
atitudes, em momento algum 
conseguiu ou intencionou apresentar 
(e executar) uma proposta de 
educação de adultos onde o 
indivíduo pudesse enxergar-se como 
cidadão, desenvolver-se em sua 
totalidade, consciente de seus 
deveres e de seus direitos, com 
predisposição a conquistar esses 
direitos quando negados. 
 Segundo dados compilados 
por Olga Lopes da Cruz em 
"Educação: indicadores sociais" v.1 
(1981/1987), Rio de Janeiro, IBGE, 
Departamento de Estatísticas e 
indicadores sociais, 1990; é possível 
observar que com todas as 
campanhas, programas organizados 
pelo Ministério da Educação e 
iniciativas outras, as quais já fizemos 
referência, o índice de analfabetos 
no Brasil cai. De 1981 a 1987 o 
número de analfabetos diminui em 
2,4%, embora ainda mantemos em 
1987 o índice de 21,5% para os 
analfabetos observamos também 
que tanto na área urbana como rural 
o índice de analfabetismo cai menos 
em torno da população de 20 a 24 
anos que teve seu ensino básico por 
volta de 1975, período de novas 
reformas na educação. 
 Como pudemos observar no 
decorrer da história da educação 
dos adultos em termos legais, a 
Constituição de 1824 traz consigo a 
gratuidade da instrução primária a 
todos; a lei de 15/10/1827 
determinou que deveriam ser 
criadas quantas escolas fossem 
necessárias (primeiras letras) para 
atender a demanda existente por 
todas as vilas e cidades. No final do 
Império a lei Saraiva tomava a 
eleição direta e sem o voto do 
analfabeto, mantendo a seleção dos 
votantes pela renda; também a 

constituição de 34 reconhece a 
educação como direito de todos, e 
devendo ser o ensino primário 
"integral gratuito e de frequência 
obrigatória, extensivo aos adultos". A 
Constituição de 1988 reconhece 
como direito do cidadão e dever do 
Estado também a educação dos 
adultos. 
 Apresentada em agosto de 
1989 pelo seu relator o deputado 
Jorge Hage, o novo projeto de Leis 
de Diretrizes e Base da Educação e 
Cultura, Esportes e Turismo da 
Câmara dos Deputados, 
apresentava uma série de avanços 
quanto à qualidade da educação. 
Tentava melhor garantir a entrada e 
permanência da criança, jovens e 
adultos na escola, além de fazer 
referência à necessidade de formar 
e acompanhar os educadores; e foi 
justamente por apresentar 
progressos para a educação 
brasileira que houve muita 
resistência por parte de vários 
deputados para colocar este projeto 
em votação. Esta é somente mais 
uma situação através da qual 
podemos perceber que tipo de 
preocupações e interesses regem a 
educação neste país. Embora 
saibamos que as leis não fazem a 
educação, em sua maioria, têm 
servido para controlar os cidadãos e 
justificar as atitudes do Estado. 
 Podemos constatar através 
deste histórico que muitos 
programas de alfabetização 
existiram, embora efetivamente o 
índice de analfabetismo no país 
diminuiu muito pouco. O que 
acontece? Destacamos algumas 
possibilidades. 
 Até a pouco, como nas 
décadas de 60/70, o crescimento 
econômico era fácil e contava com 
pessoas, com uma população de 
baixo nível educacional. Este era um 



crescimento emanado sob uma 
concentração de renda que não 
implicava, não necessitava de um 
grande mercado interno e as 
indústrias não contavam com alta 
tecnologia. Hoje, as indústrias que 
se instalam em nosso país trazem 
consigo uma tecnologia que 
necessita de mão-de-obra 
qualificada. Há necessidade de 
aumentar o mercado interno. A 
ausência de pessoal qualificado 
impede que as indústrias tenham 
uma política de rotatividade, o que a 
nível administrativo e econômico 
lhes é interessante e rendoso 
(demite os funcionários mais velhos 
o que significa menor despesa) e 
com a falta de mão-de-obra 
qualificada as indústrias se vêem 
obrigadas a sentar e negociar com 
os sindicatos. Dessa forma, com a 
perspectiva de melhorar em 
quantidade e qualidade sua mão-de-
obra o setor empresarial começa a 
se interessar pela educação, inicia a 
elaboração de críticas ao Estado por 
não cumprir seu papel de educar. 
 Outro aspecto importante a 
ser analisado, diz respeito ao não 
funcionamento efetivo dos projetos 
organizados seja pelo Governo 
Federal, Estaduais ou Municipais. 
 Na década de 60, havia um 
pensamento de que a educação 
criaria cidadãos livres, autônomos e 
conscientes de seu papel social e de 
sua posição de classe. Observamos 
que em países capitalistas onde a 
educação é universal, não 
necessariamente temos cidadãos 
livres, conscientes. Esta situação 
nos aponta para um caminho 
através do qual a educação em seu 
papel revolucionário facilita o acesso 
do cidadão à informação, possibilita 
a esse sujeito ler uma publicação ou 
panfleto de seu sindicato, por 
exemplo. Parte fundamental para a 

execução deste processo é o 
educador, caberá a ele somente 
ensinar as letras e como ler cada 
uma das palavras ou como 
compreender, interpretar e ler nas 
entrelinhas, contextualizar sua 
leitura e sua escrita. Que tipo de 
educadores temos em nosso país e 
por quê? 
 Faz algum tempo que não 
temos um programa oficial de 
Educação de adultos que esteja em 
funcionamento nas escolas, o que 
nos faz pensar que não há 
investimento na educação, porque 
não precisa-se dela para governar e 
crescer. 
 Os projetos de alfabetização 
que são criados funcionam como 
forma de embolso de capital e 
quando necessária uma prestação 
de contas, estas pode ser forjada 
tanto quanto a execução dos 
mesmos. 
 Observamos que em algumas 
regiões não são executados os 
projetos por conta do modelo político 
apoiado e mantido pelas elites dessa 
localidade. Estamos nos referindo ao 
modelo clientelista. Educar pode 
perturbar, ao invés de manter o 
"status quo", porque para educar é 
necessária a introdução de outros 
elementos políticos numa 
hegemonia que já controlada por 
essa elite. Caso não houvesse 
pessoas qualificadas para educar, 
seria preciso que viessem de fora e 
que nem sempre pensariam como o 
grupo que detém o controle político 
da região. O risco é ainda maior 
quando essa pessoa confirma uma 
postura política realmente diferente 
da elite local, sejam pessoas ligadas 
a partido político, a grupos de igreja, 
que poderiam trazer um outro poder 
podendo concorrer com o voto de 
cabresto, "atrapalhando" o jogo 
político interno do Estado ou região. 



 Dessa forma, fica-nos claro 
que falta vontade política por parte 
do Governo Federal para impor seu 
Projeto de Alfabetização às elites 
regionais, aliás, nem vontade política 
nem interesse, principalmente 
quando os "interesses" são os 
mesmos entre Governo Federal, 
Estaduais e Municipais. É a 
cumplicidade estabelecida. 
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Resumo 
 
 
Os intelectuais são os que descolam as manifestações culturais de sua esfera 
particular e as articulam a uma totalidade que as transcende. A identidade é, 
neste sentido, elemento de unificação das partes, assim como fundamento para 
uma ação política. A atribuição e reivindicação são características fundantes 
para identidade: é fundamental saber se ela vem de “fora” ou se foi forjada no 
próprio grupo. Por isso, a expressão da identidade implica sempre uma relação 
de alteridade é um nós que expressa em relação a eles. 
 
 
Palavras-Chave: Manifestações Culturais e Identidade. 
 
 
 
 
 
Abstract 
 
 
The intellectuals are the ones that descolam the cultural manifestations of your 
private sphere and they articulate them to a totality that transcends them. The 
identity is, in this sense, element of unification of the parts, as well as foundation 
for a political action. The attribution and revindication are characteristic 
fundantes for identity: it is fundamental to know if she comes of " out " or if it was 
forged in the own group. Therefore, the expression of the identity implicates an 
alteridade relationship it is always an us that expresses in relation to them. 
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 A identidade não é uma 
simples identificação com 
determinado grupo social, partido, 
cultura ou causa. Está vinculada a 
conjuntura, às relações sociais, 
materiais e simbólicas, à padrões 
vividos, à memória e a vida, ou seja, 
a identidade não é mera construção 
intelectual de pesquisadores que 
desejam ver nos sujeitos de sua 
pesquisa a existência palpável. 
 Os intelectuais são os que 
descolam as manifestações culturais 
de sua esfera particular e as 
articulam a uma totalidade que as 
transcende. A identidade é, neste 
sentido, elemento de unificação das 
partes, assim como fundamento 
para uma ação política. 
 A atribuição e reivindicação 
são características fundantes para 
identidade: é fundamental saber se 
ela vem de “fora” ou se foi forjada no 
próprio grupo. Por isso, a expressão 
da identidade implica sempre uma 
relação de alteridade é um nós que 
expressa em relação a eles. 
 Para entedermos melhor esta 
questão detalharemos esses 
eventos que fazem parte do dia-a-
dia das pessoas que têm como traço 
comum a vivência em área 
ribeirinha. Esta pesquisa foi 
realizada no Distrito de São Carlos 
Município de Porto Velho, área de 
abrangência do Rio Madeira. 
 
Religiosidade 
 
 Uma das questões 
importantes para o ribeirinho são os 
festejos religiosos. Isto está 
demonstrado pelo fato de cada 
localidade ter o seu Santo Padroeiro. 
 Os festejos do Santo 
Padroeiro é tão importante para o 
ribeirinho que muitos deles viajam 
dias de barco para a festa que 
acontece a cada ano e que já fazem 

parte do calendário das atividades 
dessas pessoas. 
 A religiosidade é forma de 
orientar-se no mundo, de sentir-se 
parte da comunidade. É o meio 
coletivo de realizarem os rituais, pois 
são nos festejos que encontram a 
condução ideal para realizarem 
casamentos, batizados, crismas e 
primeira comunhão, encontros de 
famílias, ou seja, o evento serve 
também como meio para outras 
realizações, sejam elas, sociais, 
culturais, familiares e econômicas. 
 Nem sempre existe padre 
morando nessas localidades. Eles 
só vêm na época dos festejos do 
Santo Padroeiro ou em outros 
eventos da igreja Católica como a 
Páscoa e o Natal. 
 Quanto ao Santo Padroeiro, 
Nossa Senhora Aparecida é 
reconhecida como a padroeira do 
Distrito de São Carlos. As demais 
localidades também possuem o seu 
padroeiro, embora numa dimensão 
um pouco menor. Devido essas 
localidades serem bem menores e 
havendo também uma disputa no 
grupo com relação ao santo 
Padroeiro, pois cada família quer 
eleger um; a exemplo desse 
impasse é a localidade de Primor, 
que ainda não foi erguida a Capela, 
devido essa divisão no grupo. Pois 
uma parte do grupo quer que seja 
Santa Luzia, porque fez promessa a 
essa Santa e prometeu construir 
uma Capela para a mesma. A outra 
parte do grupo acha que o Santo 
Padroeiro deva ser o “Santo da 
Floresta”, onde uns dizem que é São 
Sebastião, outros dizem que é São 
Raimundo. Mas como a localidade 
de Primor fica muito próximo da Vila 
de São Carlos a maioria considerou 
Nossa Senhora Aparecida como 
sendo também sua Padroeira, sem 



descartar também a possibilidade da 
construção de uma Capela. 
 Existe uma disputa pela 
liderança das Capelas, ou seja, a 
família responsável pela capela é 
também responsável pelos festejos, 
e dinheiro arrecadado durante o 
mesmo, fica com a família 
responsável pelo evento. Isso para 
algumas famílias é uma fonte renda 
valiosa para os padrões locais. 
 
Terapias Populares 
 
 A deficiência na Assistência 
Médica nas áreas ribeirinhas, faz 
com que as pessoas procurem 
outras formas de cura, como os 
Benzedores, Rezadores, Curadores 
e com muita frequência os trabalhos 
das Parteiras. Essas, além de 
atender as mulheres que não 
utilizam o único Posto de Saúde da 
Vila, às vezes também são 
chamadas para atenderem no Posto. 
Das três entrevistas que fizemos, 
todas já passaram dos 40 anos na 
profissão de Parteira. 
 Todas elas afirmam que os 
santos protetores da mulher na hora 
do parto são: Santa Margarida e São 
Raimundo, “é só rezar para os dois 
antes de começar o trabalho que dá 
tudo certo”, afirmam. 
 As crianças que nascem pela 
mãos dessas parteiras, passam a 
chamá-las de “mãe de umbigo” ou 
de “vovó”. 
 Esse trabalho realizados 
pelas parteiras não cobrados, ou 
seja, ela não recebe nenhum 
pagamento pelo parto. Apesar de 
ser um trabalho muito importante na 
área ribeirinha é pouco reconhecido, 
inclusive não ocorre o repasse do 
ofício, pois não existe interesse por 
parte das mulheres em trabalharem 
nessa atividade. 

 O mesmo acontece com os 
benzedores, rezadores e curadores, 
que não têm pessoas interessadas 
em aprender essas atividades, está 
perdendo-se a tradição, pois essas 
pessoas que as exercem já estão 
bem idosas e ainda não têm um 
sucessor. 
 Em alguns casos essa 
atividade tem que ser repassadas no 
caso das rezas para pessoas do 
sexo oposto, não pode ser 
repassada para pessoas do mesmo 
sexo, “...se não a reza fica 
fraca....” . 
 Nas localidades estudadas 
percebemos as duas características 
ou seja, a identidade atribuída que 
são os “soldados da borracha”, onde 
a identidade veio de “fora” e foi 
absorvida pelo grupo, que não foi 
diluída pelo grupo.  
 A outra característica é a 
identidade forjada dentro do grupo a 
identidade ribeirinha que nasceu a 
partir da prática social e política do 
grupo. E existe um outro grupo 
menor dentro dessa identidade 
coletiva ribeirinha que são 
principalmente os moradores do lago 
Cuniã que se identificam como nós 
pescadores do lago Cuniã. 
 Outra face de um pequeno 
grupo que se denominam de 
Beradeiros. Esse termo designa a 
pessoa que mora no beradão ou 
beiradão, ou seja, às margens 
(berada, beira) dos rios lagos e 
igarapés, e que tem como atividade 
principal a agricultura. Para os que 
moram na cidade, principalmente 
Porto Velho, este termo refere-se a 
matuto, desengonçado, sem 
instrução e outras conotações 
pejorativas. 
 Esse preconceito social parte 
dos habitantes da cidade contra o 
Beradeiro, mas nem por isso o grupo 
se desfez em razão dessa visão 



pejorativa. Os jovens naturalmente 
sofrem com tal discriminação, por 
isso fazem questão da denominação 
ribeirinho. Aparentemente os 
termos indicam a mesma categoria, 
entretanto, estão carregados de 
significados diferentes do ponto de 
vista dos que vivem nas “beiradas”, 
quer dos que vivem na cidade de 
Porto Velho. 
 Nas visitas a pude perceber a 
grande divisão no grupo, pois uma 
parte das pessoas se acha e se 
denomina Beradeiro e reforça essa 
denominação; uma outra parte 
aceita o termo e lembra uma outra 
denominação, o ribeirinho, e 
grande parte do grupo só aceita a 
denominação de ribeirinhos. 
 Para as pessoas com mais de 
cinquenta anos o termo Beiradeiro 
era assumido com orgulho, sentem 
orgulho do seu modo de vida, e para 
as pessoas de meia idade e 
principalmente os jovens, 
denominam-se ribeirinhos. 
 Quando se trata de questões 
ligadas a área ribeirinha como um 
todo, ou seja, uma reivindicação 
onde envolve todas essas pessoas 
que moram as margens dos rios, 
lagos e igarapés, todos sejam eles 
“soldados da borracha”, 
seringueiros, beradeiros e 
pescadores se unem numa mesma 
identidade: nós ribeirinhos. 
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Resumo 
 
Há três anos mantemos contatos, com a Associação de Seringueiros de Guajará 
Mirim, afim de iniciarmos um projeto global de educação para suas escolas. 
Havia uma preocupação muito grande com a viabilização rápida de postos de 
saúde e escolas para as colocações, uma vez que a antiga estrutura de 
produção se baseava na possível benevolência do seringalista, passando agora 
para as mãos dos próprios seringueiros. 
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Abstract 
 
 
Three years ago we maintain contacts, with the Association of Seringueiros of 
Little Guajará, kindred of we begin a global project of education to your schools. 
There was a very big concern with the fast viabilização of health centers and 
schools for the placements, once the old production structure based on the 
possible benevolence of the seringalista, passing now for the hands of the own 
seringueiros. 
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 Há três anos mantemos 
contatos, com a Associação de 
Seringueiros de Guajará Mirim, afim 
de iniciarmos um projeto global de 
educação para suas escolas. Havia 
uma preocupação muito grande com 
a viabilização rápida de postos de 
saúde e escolas para as colocações, 
uma vez que a antiga estrutura de 
produção se baseava na possível 
benevolência do seringalista, 
passando agora para as mãos dos 
próprios seringueiros. 
 No caso dos seringais do 
Município de Guajará Mirim, cujo 
acesso de dá pelo curso de vários 
rios que se interligam (Pacaás 
Novos, Ouro Preto, Novo, Negro), as 
colocações (habitações) se 
localizam ao longo das margens. As 
distâncias a serem percorridas são 
grandes, e nem sempre existem 
caminhos por terra firme, já que a 
capacidade de regeneração da mata 
é muito grande. No caso do Rio 
Pacaás Novos, dificilmente se perde 
menos de três horas de barco entre 
uma colocação e outra. Já no Rio 
Ouro Preto, com maior população, a 
média é de uma hora, porém a 
última colocação, ou seja aquela que 
se aproxima da nascente do rio, 
dista aproximadamente 15 horas de 
barco.  
 Se por um lado o acesso é 
aparentemente facilitado pelos 
cursos dos rios, existem dois 
grandes problemas.  
 O primeiro, envolve a 
sazonalidade. Durante 
aproximadamente seis meses, entre 
os meses de julho e dezembro, 
quando o degelo dos Andes é 
menor, e quando o regime 
pluviométrico se altera, tornando 
raras as chuvas na região, os rios 
baixam mais de quatro metros, 
tornando-os quase impraticáveis 
para o transporte. Assim, um 

percurso que em época de cheias é 
realizado em 7 horas, não demora 
menos de 9 dias. Isto acaba por 
provocar um isolamento forçado, 
principalmente das últimas 
colocações, cujo acesso passa a 
demorar mais de mês. Neste 
período, a subsistência das famílias 
se apoia basicamente naquilo que 
conseguem cultivar, pescar, caçar 
ou coletar. Neste período, tanto o 
peixe se torna abundante, pois ficam 
aprisionados em grandes “poços” no 
leito quase seco dos rios, quanto a 
farinha de macaxeira, é facilmente 
encontrada, pois é de fácil 
armazenamento e de produção 
conhecida por todos compensam a 
dificuldade de conseguirem 
alimentos vindos da cidade, 
basicamente enlatados como carne, 
óleo, sal, carne de sol, macarrão e 
leite.  
 O outro problema envolve a 
dificuldade de transporte no período 
de cheia do rio, uma vez que uma 
“voadeira” com motor mais simples, 
chamado de “rabeta”, não custa 
menos de US$ 2.000,00, e o 
combustível para um trajeto de um 
dia de viagem aproximar-se a US$ 
150,00. 
 Estes dois problemas, 
assentados na baixa renda familiar, 
menos de US$ 100,00/mês, criou 
durante décadas uma relação de 
dependência crônica entre 
seringueiros (produtores) de um lado 
e seringalistas (atravessadores), que 
dispunham de capital, barracões na 
cidade, e barcos. Desta forma o 
seringalista, transportava rio acima, 
produtos industrializados, remédios, 
roupas, querosene e ferramentas, 
impondo seu preço de venda e 
compravam a borracha, castanha e 
outros produtos coletados na 
floresta, a um preço também 
imposto aleatoriamente. 



 Contam os seringueiros mais 
antigos que isto garantia um dívida 
crônica contabilizada no “barracão”, 
aguçada ainda mais pelo 
analfabetismo, que propiciava ao 
seringalista total controle do saldo 
de compra e venda de cada família. 
Era quase impossível ao seringueiro 
abandonar o trabalho, pois sempre 
restava um saldo a pagar. Em 
alguns casos, o seringalista 
mandava matar o seringueiro, ou 
tomava sua mulher como forma de 
pagamento de dívidas, entregando-a 
a outro seringueiro solteiro, que 
então pagava ao seringalista pela 
“compra” da esposa. 
 A agricultura de subsistência 
era quase sempre proibida, pelo 
seringalista, pois, isto significaria um 
tempo menos de corte da seringa e 
por conseguinte produção menor, 
além de talvez ameaçar a 
dependência do barracão, uma vez 
que cada um poderia começar a 
produzir alguns alimentos que 
necessitasse, esta situação 
aumentava ainda mais a 
dependência.  
 Escolas ou postos de saúde 
eram inexistentes, pois nem o poder 
público dispunha de interesse ou 
capacidade de atendimento, nem os 
seringalistas, já que isto não 
significava aumento da 
produção/lucro. 
 Freqüentemente as pessoas 
acometidas por doenças ou picadas 
de cobras, não saiam do seringal, 
pois nas “chatas”, grandes e lentas 
embarcações que levavam e traziam 
produtos, haviam alguns remédios, 
para situações de emergência, que 
eram vendidos. 
 Porém este quadro, a partir 
de 1992, quando a ASGM - 
Associação de Seringueiros de 
Guajará Mirim é criada para 
melhorar a condição de vida dos 

seringueiros, eliminando a figura do 
seringalista. A partir de então este 
quadro começa a mudar lenta e 
significativamente.  
 Uma das primeiras conquistas 
foi o a decretação da área como 
reserva Extrativista, sob 
responsabilidade da ASGM. 
 Neste período, a Associação, 
com suporte do CNS - Conselho 
Nacional de Seringueiros, muito 
conhecido pela figura de Chico 
Mendes, consegue apoio de várias 
Organizações Não Governamentais 
para desenvolver projetos na área 
de saúde, educação, e infra-
estrutura. 
 Assim, são construídas 
aproximadamente 12 prédios, 
espalhados pelas colocações do Rio 
Ouro Preto, com quatro ambientes, 
que serve como escola, posto de 
saúde, moradia do professor e 
moradia do agente de saúde. 
 Neste meio de tempo a 
Associação constrói sede própria na 
cidade de Guajará Mirim com 
alojamentos para os associados 
quando necessitassem vir à cidade, 
e começa a substituir a figura do 
seringalista, na comercialização da 
borracha. Os preços praticados 
entre os seringalistas e a 
Associação (na compra da borracha 
e na venda dos gêneros de primeira 
necessidade), são a princípio 
semelhantes, porém um intenso 
trabalho de conscientização é 
iniciado, para que os seringueiros se 
associassem e comercializassem 
com a Associação.  
 Iniciada a consolidação de 
sua base de atuação, a Associação, 
começou a aplicar recursos na 
compra de barcos que pudessem 
ser utilizados pelos seringueiros, 
chegando hoje a condição de, via 
projeto enviado ao PLANAFLORO, 
realizarem a compra de 



descascadoras de arroz, geradores 
de energia e moendas de cana, que 
estão espalhadas ao longo das 
colocações. 
 O preço da borracha mantém-
se em queda e a percepção da 
importância econômica da 
Associação e de sua identificação 
como um fórum de luta, fizeram com 
que a figura do seringalista fosse 
desaparecendo e, com ele, a forma 
servil de produção. 
 Com a “libertação” do 
barracão, o êxodo da Reserva é 
sentido, pelos atrativos que a cidade 
oferece, pela busca de escolaridade 
para os filhos, e pelo sonho de 
garantir aos filhos um futuro melhor. 
Isto impulsiona ainda mais a direção 
da Associação a lutar por melhorar 
as condições de comercialização da 
borracha, diversificar as fontes de 
renda, estimular a agricultura de 
subsistência, a produção de farinha, 
a criação de animais, e a buscar 
levar para dentro das reservas 
melhores condições de vida. 
 Nos três primeiros anos, o 
objetivo maior era criar grande 
número de escolas de 1ª a 4ª séries 
para alfabetizar as crianças em 
idade escolar, buscando combater o 
analfabetismo infantil e o êxodo das 
famílias. 
 Nestes dois últimos anos, 
apesar de algumas unidades serem 
fechadas pela pequena quantidade 
de alunos, ou pelo êxodo das 
famílias, a preocupação deslocou-se 
para a qualidade do ensino, uma vez 
que percebeu-se que os professores 
que se aceitam trabalhar com estas 
escolas, não tem formação. Além 
disto, a qualidade dos livros 
didáticos, e o calendário escolar, 
acabam por dificultar ou 
desestimular a permanencia dos 
alunos na escola. 

 Ao mesmo tempo o Governo 
Estadual, consegue um empréstimo 
externo, junto ao Banco Mundial, 
para investir na infra-estrutura do 
Estado, na conservação do meio 
ambiente, na demarcação de 
reservas indígenas, de seringueiros 
e biológicas, além de destinar 
recursos para o incremento 
produtivo do Estado. 
 Apesar de muito polêmico, 
pois o valor é igual a quase um ano 
de arrecadação do Estado, e de 
suspeita de desvio para financiar 
campanha de políticos da região, 
além de compras superfaturadas e 
do aumento do número de 
funcionários, algumas ações no 
sentido de fortalecer as reservas 
extrativistas começam a se efetivar. 
Muito embora a avaliação do próprio 
Banco Mundial seja negativa, e 
apesar de saber-se que a injeção de 
recursos tem antes de mais nada 
provocado uma degradação 
ambiental em proporção maior à 
praticada até então, pois a pecuária 
extensiva, a monocultura, e a 
indústria madeireira (leia-se extração 
indiscriminada e sem controle efetivo 
de mogno e outros tipos de 
madeiras nobres) acabaram por 
receber recursos, destruindo muitas 
áreas de floresta virgem.  
 Basta lembrar que por quase 
dois meses (julho e agosto), em 95, 
a cidade de Porto Velho, e Rio 
Branco ficaram sob forte fumaça, 
provocando a suspensão das 
atividades do aeroporto por vários 
dias consecutivos, em virtude da 
falta de visibilidade e segurança, 
sem que o governo federal e 
estadual tomassem qualquer atitude. 
 Porém, como haviam sido 
assumidas cláusulas para o 
empréstimo, prevendo recursos para 
as Reservas do Estado, os 
seringueiros conseguiram um fato 



inédito: o reconhecimento de quase 
trinta áreas como sendo Reservas 
Extrativistas. Para se ter idéia, 
quando da morte de Chico Mendes, 
que repercutiu fora do país, 
provocando uma reclama geral de 
governos e Organizações Não 
Governamentais sobre o Governo 
Federal, que acabou criando, 
somente quatro reservas federais na 
Região Amazônica. 
 Isto aconteceu pois parte da 
direção da Associação de Guajará 
Mirim, acabou por engrossar a 
estrutura da OSR - Organização de 
Seringueiros de Rondônia, que 
apesar de ter o papel de aglutinar as 
lutas dos seringueiros do Estado, 
estava um tanto esvaziada, dadas 
as dificuldades políticas e jurídicas 
que vinham tendo até então. 
 Com o apoio do CNS - 
Conselho Nacional dos Seringueiros, 
criado por Chico Mendes, e 
realizando pressões dentro do 
projeto de empréstimo do Governo 
do Estado, a OSR, foi conseguindo, 
hora juridicamente, hora 
politicamente o reconhecimento de 
todas as reservas, restando hoje 
somente uma área, já encaminhada 
à justiça, tendo como as anteriores, 
plena possibilidade de ser 
reconhecida. 
 As experiências ocorridas nos 
primeiros anos de organização da 
Associação de Guajará Mirim, foram 
decisivas para este grupo 
rapidamente fomentar nestas 
reservas, a criação de associações, 
que a exemplo do que fizeram, 
rapidamente promoverem infra-
estrutura para conquistar melhores 
preços de venda e melhor infra - 
estrutura interna nas áreas. 
 Surgem novas preocupações 
voltadas para a ampliação das 
escolas existentes nas reservas, 
agora com forte sensibilidade para 

aliar construção e adequação de 
qualidade, como a necessidade de 
se adequar o conteúdo e o 
calendário escolar ao cotidiano das 
crianças, que muito cedo, trabalham 
nas linhas de seringa (que ocorre 
num período do ano todo), na coleta 
de castanha (típico nos meses de 
novembro à janeiro) ou outros 
produtos, na roça, ou no serviço 
doméstico. 
 Desta forma, estamos há 
mais de um ano, fazendo visitas, 
coletando depoimentos, relatos, 
documentos e dados sócio-
econômicos sobre aproximadamente 
trinta Reservas Extrativistas. Deste 
levantamento, foi possível detectar a 
necessidade de termos atenção para 
oito elementos do que chamamos de 
um “sistema de ensino” para os 
povos da floresta, que são 
apontados abaixo: 
 
A. Definição do local de 
construção das futuras novas 
escolas e respectivas infra-
estruturas 
 
 O alto índice de crianças em 
idade escolar, que estão fora dela, 
nos obriga de imediato elencar esta 
ação como prioritária. Mas a pura 
decisão de construir não é suficiente 
para garantir o acesso. O local pode 
ser determinante, já que entre uma 
colocação ou outra temos longas 
distâncias a percorrer, seja pelas 
picadas abertas no meio da mata, ou 
pelo rio, onde há que se ter claro, 
que são crianças que terão que 
conduzir as pequenas canoas à 
remo. Este problema já obrigou a 
abandonar prédios com dois anos de 
construção pela dificuldade de 
acesso. 
 Assim, construir escolas onde 
não existam, tendo como critério a 
indicação da comunidade e a 



proximidade para o maior número de 
famílias, além de realizar um 
trabalho de sensibilização dos pais 
para que procurem facilitar o acesso 
de seus filhos à escola são ações 
indissociáveis e imprescindíveis. No 
caso de já haver prédio construído, é 
fundamental adequá-los às 
exigências climáticas da região. 
 O CTA - Centro dos 
Trabalhadores da Amazônia, 
sediado no Acre, desenvolveu um 
modelo de prédio escolar que 
possibilita um conjunto maior de 
atividades em seu espaço interno, 
fundamentalmente de grupo, muito 
maior em termos de metro quadrado 
de área construída do que os 
prédios normalmente preparados 
pelas prefeituras. Além disso, a 
preocupação com ventilação e 
iluminação adequada, combinada 
com uso de materiais retirados da 
própria mata, faz do projeto do CTA 
o mais adequado e de baixíssimo 
custo. 
 As escolas existentes, 
construídas pelos municípios, não 
raras vezes, são cobertas com telha 
de amianto o que impossibilita a 
atividade de aulas em tardes que 
não chovam. Alguns professores 
tem retirado seus alunos da sala, 
procurando algum pequeno galpão 
desocupado, coberto com sapé 
como local mais apropriado. As 
janelas são pequenas e não podem 
ficar abertas em dias de chuva, o 
que compromete a entrada de 
luminosidade e torna a temperatura 
do ambiente mais elevada ainda. 
 A melhor alternativa 
encontrada para as novas escolas, 
são de salas hexagonais, com 
saídas de ar, para exaustão pelo 
teto, garantindo uma maior 
ventilação, provocando uma maior 
circulação de ar pela sala. O projeto 
prevê uma janela para cada lado do 

hexágono, aumentando a entrada de 
luz natural, uma vez que não há 
energia elétrica, além de garantir 
uma ventilação mais agradável e 
própria para o clima da região, estas 
janelas, pelo tipo de estrutura de 
construção podem se transformar 
em portas de acesso a outras salas 
iguais, que venham a ser 
construídas posteriormente, 
separadas por um pequeno corredor 
coberto, sendo possível a ampliação 
a partir de cada um dos seis lados, 
podendo uma unidade constituída de 
uma sala originalmente ser ampliada 
na forma de colméia, abrigando 
outras instalações, como moradia 
para o professor, enfermaria, 
alojamento para os que estão de 
passagem, cozinha, local de 
reuniões para a comunidade. 
 A cobertura deste tipo de 
construção também é de madeira, 
muito melhor que a cobertura 
normalmente usada que é a de 
sapé, que acaba por permitir em um 
curto período a infiltração de água 
das chuvas. E muito melhor que as 
telhas de amianto, que abafam a 
ventilação e aumentam a 
temperatura da sala, sob o sol, além 
de serem difíceis e frágeis para o 
transporte. 
 Seu custo é menor, 
principalmente porque todo o 
material usado em sua construção é 
retirado do próprio local: madeira e 
palha, não sendo necessário o 
transporte de material de construção 
da cidade para as áreas, o que 
implica em custo elevado e perda de 
material. Sua construção pode ser 
feita pela própria comunidade com 
pequenos esclarecimentos de 
técnicos especializados, e algumas 
ferramentas, pois sua estrutura se 
assemelha às casas construídas 
pelos seringueiros. 



 Outra vantagem deste tipo de 
construção com baixo custo, está na 
possibilidade de serem 
abandonadas para serem 
reconstruídas em outros locais, para 
onde as famílias tenham mudado, 
pois uma característica marcante 
das reservas é a mobilidade das 
famílias dentro da mata, sempre 
para mais perto do trabalho. Além 
disto, as muitas casas abandonadas 
são ecologicamente compatíveis 
com a idéia de conservação do meio 
ambiente, pois a madeira e palha, 
com o passar do tempo apodrecem 
e rapidamente constituem-se em 
material orgânico, que são 
absorvidos pela mata, diferente das 
construções de alvenaria, que geram 
escombros. 
 
B. Definição de critérios para a 
política de contratação de 
professores 
 
 A simples contratação de 
professores por parte de alguns 
municípios, que ainda são em 
número bastante acanhados, não 
tem garantido uma qualidade 
satisfatória ao ensino, e coloca sob 
suspeita a capacidade profissional 
do professor contratado. 
 Considerando que não há 
processo seletivo específico para 
quem vá atuar como educador no 
campo ou na cidade, a lógica do 
preenchimento das vagas obedece a 
idéia do posicionamento de cada um 
na lista geral de classificação 
 Os melhores colocados, e em 
tese os mais habilitados para 
aturarem como educadores 
escolhem as escolas do centro da 
cidade, esgotada esta possibilidade, 
são preenchidas, pelos aprovados, 
as vagas das escolas da periferia, 
para então serem ocupadas as 
escolas rurais, e em seguida as 

escolas de populações ribeirinhas, 
que embora distantes da cidade, tem 
uma facilidade de transporte muito 
grande, e finalmente são 
preenchidas, quando possível, as 
vagas disponíveis nas escolas dos 
seringais, com os últimos nomes da 
lista de classificados, que 
geralmente é composta por 
professores recém formados, cuja 
pontuação de currículo e 
experiências é ainda acanhada, 
pelos menos competentes, ou pelos 
chamados professores leigos, que 
não tem qualquer formação, mas 
que nos pequenos municípios do 
interior, são permitidos de prestarem 
concurso, afinal a mentalidade é a 
de que com o salário que se paga, 
qualquer um pode ser professor.  
 Dentro das reservas, os 
professores de origem urbana, 
vivem em sua maioria um misto de 
sonho e pesadelo. Sonham com 
uma ligeira passagem por estas 
escolas, e rápida transferência para 
uma escola qualquer, que seja mais 
próxima da cidade, para tanto, ou 
“se vende” a algum político influente, 
ou abandona freqüentemente a 
escola e freqüenta a Secretaria de 
Educação, na cidade, à “caça” da 
transferência. O pesadelo que tem 
que encarar é a vida no seringal, 
que difere substancialmente da sua 
vida na cidade, este 
desenraizamento é responsável por 
uma quantidade muito grande de 
abandonos de escola, por parte dos 
professores.  
 Assim, não basta ter 
professores contratados e mantidos 
pela Prefeitura ou Estado, é 
necessário que seja feita uma 
seleção diferenciada, pois para 
ensinar no seringal é preciso que o 
professor tenha proximidade, 
identidade e conhecimento desta 
população. Este tipo de trabalho 



deve ser encarado como opção, e 
não como ausência dela, para que 
não tenhamos um exercito de 
rejeitados ao invés de um corpo 
docente. 
 A responsabilidade pela 
manutenção do professor em termos 
contratuais entendemos que deva 
ser do poder público, porém os 
critérios de seleção e formação da 
equipe que desenvolverá o trabalho 
de educação dentro do seringal, 
deverá ser específico. 
 Os pais se queixam muitas 
vezes, pois o professor que sai do 
seringal para buscar seu salário, 
muitas vezes passa até quinze dias 
na cidade, deixando os alunos sem 
aula, retornando quando já gastou 
todo salário, não podendo mais 
manter-se. 
 
C. Elaboração de currículo próprio 
 
 Em recente visita a uma 
escola do seringal do Rio Pacaás 
Novos, presenciamos uma 
professora dando exemplos de 
palavras iniciadas com a letra “e”: 
“elevador” e “elefante”. Chegamos a 
encontrar uma supervisora, vinda do 
município, especialmente para 
aplicar a prova mensal 
(padronizada) de conhecimentos 
gerais a grupos de adultos em fase 
de alfabetização, uma das atividades 
da avaliação padronizada para todas 
as escolas do município solicitava 
que os alunos desenhassem um 
“semaforo” (sic). Estas 
incongruências são cometidas 
diariamente por professores que 
muitas vezes suspeitam que o que 
fazem não é correto, mas que não 
conseguem encontrar alternativas, 
ou por incapacidade, ou por falta de 
reciclagem, ou pela falta de material 
adequado.  

 O currículo pretendido para as 
escolas do seringal, não deve 
suprimir informações, deve conter a 
maior parcela possível do conteúdos 
do currículo urbano, para que não 
tenhamos um ensino de segunda 
categoria, e por conseguinte um 
cidadão de segunda categoria, mas 
deve incluir conteúdos voltados para 
a realidade de quem vive e trabalha 
no seringal, por isso ele deve ser 
diferenciado e não diferente. 
 Com isto temos a certeza de 
que não estamos iludindo ninguém, 
nem sonegando informações sobre 
a forma de vida na cidade, ou sobre 
o conhecimento humano, mas dando 
forma e vida a um conhecimento e 
uma sabedoria próprios de uma 
mentalidade distinta, rica e capaz de 
produzir vida digna. 
 
D. Formação de professores 
 
 A grande maioria dos 
professores que atuam nas escolas 
das Reservas Extrativistas tem, 
raras vezes, o segundo grau 
completo, do total um ou dois 
tenham concluído a formação de 
magistério de segundo grau. Como 
uma das conseqüências temos a 
postura pedagógica que lhes salta 
aos olhos, como horizonte a ser 
perseguido, se apoiando antes de 
mais nada nas lembranças 
guardadas de seus antigos 
professores. Apesar da “boa 
vontade” demonstrada pela maioria 
deles, e da disposição sincera por 
melhorar seu desempenho, acabam 
por reproduzir a velha relação de 
poder que conhecem e que foram 
submetidos à ela, onde o professor o 
professor manda e os alunos 
obedecem, fórmula tida como 
infalível. 
 Se nos parece necessário ter 
cuidados especiais no procedimento 



seletivo para a contratação de 
professores, também se faz 
necessário atuar junto aos 
professores que estão trabalhando 
em sala de aula. Porém, há que se 
levar em consideração que as 
dificuldades de transporte e as 
grandes distâncias a serem 
percorridas, impedem que haja uma 
forma continuada de intervenção. 
Resta-nos uma alternativa bastante 
viável, que envolve o uso da sede da 
Associação. Com um alojamento 
que pode comportar 
aproximadamente 20 pessoas, e 
com dependências que podem ser 
adaptadas para o trabalho de grupo, 
é possível trazê-los mensalmente 
para a cidade, fazendo coincidir este 
trabalho com o período em que se 
deslocam para receberem seu 
salário. 
 A dinâmica deste trabalho 
mensal, envolveria desde a 
formação teórica, até a elaboração 
de material a ser levado para cada 
escola, passando pela discussão 
dos problemas e soluções cotidianas 
encontradas pelos professor e 
relatada aos demais. 
 
E. Elaboração de material didático 
próprio 
 
 Apesar do difícil acesso, é 
comum encontrarmos nas escolas 
um número razoável de cartilhas de 
alfabetização, comumente 
distribuídas nas escolas do restante 
do país. cartilhas como “Caminho 
Suave”, “Pipoca” e mais 
recentemente “Integrando o Saber”, 
referências “inquestionáveis” no 
ensino tipicamente urbanos 
brasileiro, são vistos por sobre as 
tábuas, ou mesas improvisadas dos 
professores das reservas. Repetem-
se portanto os mesmos erros 
criticados e enfadonhamente 

conhecidos há mais de 30 anos, 
pelos educadores. Assim, continua a 
letra ”u” ser de uva, a letra “n”  de 
navio, a letra “x”  de xadrez. 
 Apesar do incômodo relatado 
pelos professores em utilizarem um 
material didático impróprio, acabam 
por ceder, pela inexistência de 
outros materiais, ou pela 
impossibilidade de produzirem 
material próprio, ou ainda pela 
incapacidade de detectarem outras 
alternativas. 
 Há portanto uma cadeia de 
insensibilidades, impotências e 
incompetências, que envolvem num 
extremo o poder público local, que 
está plena e satisfatoriamente 
informado sobre a sua realidade, 
afinal, quase mensalmente 
supervisores dos municípios 
dirigem-se a todas as localidades, 
conhecem pessoas inclusive pelo 
nome, muitas vezes nasceram na 
região, portanto sabem muito sobre 
as particularidades de cada local. Os 
relatórios de supervisão, estão 
recheados de exemplos bem 
detalhados sobre o andamento das 
escolas urbanas e não-urbanas. 
Porém as soluções, como se fossem 
fruto de magia, não se relacionam. 
Temos uma realidade conhecida e 
descrita, mas indecifrável, “o pé e a 
butina não se ajustam”. 
 No outro extremo, está o 
professor, que “acha” que o seu 
ambiente de atuação se 
circunscreve a atuação dentro dos 
limites da sala de aula, não cabendo 
a ele interferir na materialização das 
políticas públicas da educação. 
Contenta-se em atuar da melhor 
maneira possível com aquilo que 
trazem para dentro de sua 
escolinha. Tornam-se vítimas e 
cúmplices ao mesmo tempo, então 
apesar de quatro números menor, “o 
pé, errado, se molda à butina”. 



 A produção de material 
didático próprio, partindo-se 
fundamentalmente elementos locais, 
e da própria mentalidade da 
localidade, pode provocar um 
rompimento nesta letargia 
pedagógica, pois não se funde com 
a modorrenta prática do ensino 
oficial, seus educadores e 
supervisores. 
 Neste sentido, não nos resta 
outra alternativa, senão a 
elaboração de uma cartilha, se 
possível para cada reserva, cujos 
organizadores sejam os seus 
professores, não se pretende 
substituir a cartilha urbana (com 
suas verdades e mentiras), por a 
cartilha local (também carregada de 
vícios), porém devido a falta de infra-
estrutura das escolas, e a baixa 
qualificação dos educadores, nos 
obriga a elaborar previamente um 
material didático. 
 Porém, este material implica 
imediatamente numa mudança de 
mentalidade. O conhecimento 
contido nelas, não pode ser tratado 
como um roteiro de conteúdos, dos 
quais não é possível nem fugir, nem 
superar. Ele é na verdade um 
grande suporte de informações e 
procedimentos para o professor, um 
roteiro de orientações que ele possa 
da maneira mais clara e própria 
avaliar associa-la a outras que 
vivencie.  
 
F. Criação de grupos de Educação 
de Adultos em cada escola 
 
 O analfabetismo em pessoas 
com idade acima de 14 anos, é de 
aproximadamente 85%, em todas as 
Reservas de Rondônia, um índice 
bestial como este, não é encontrado 
em nenhum canto do país. Estes 
números, que há mais de oito 
décadas não se altera, esteve 

impossibilitada de sofrer qualquer 
alteração, durante o período em que 
o seringalista, para manter a forma 
servil de produção, contava com a 
desinformação. Este problema, que 
após a criação das associações, 
muito embora venha sendo 
abordado, ainda não teve nenhuma 
ação concreta, pois, os parcos 
recursos destinados à educação, 
são dirigidos ao ensino fundamental 
com as crianças.  
 Uma forma de contornar 
rapidamente o problema, envolve a 
qualificação do próprio professor que 
já está nas colocações, que pode 
trabalhar com as crianças de manhã, 
e com os adultos no final da tarde ou 
à noite. 
 Porém, este não é apenas um 
problema de adequação de horário, 
envolve trabalho específico de 
formação para o professor, para que 
este não repita as mesmas mazelas 
cometidas por muitos educadores, 
que ao trabalharem com adultos, os 
tratam como crianças, cometendo o 
mesmo massacre pedagógico, 
infantilizando o adulto, o conteúdo, e 
a si mesmo. 
 
G. Definição adequada de 
calendário escolar 
 
 Em virtude da baixa renda 
das famílias, até mesmo as crianças 
são, desde tenra idade tidas como 
força de trabalho importante, quer no 
trabalho doméstico, no corte de 
seringa, na coleta, ou na roça. 
 A particularidade de cada 
uma destas atividades de trabalho, 
obrigam aos seringueiros mudarem 
seu cotidiano. No período de 
extração de borracha, os homens e 
as crianças saem de casa, por volta 
das 4 horas da madrugada, 
retornando na metade da manhã. 



 Se estiver dentro da floresta 
em atividade de coleta (óleo de 
copaíba, pupunha ou castanha), 
retorna no final da tarde, por volta de 
4 da tarde. Caso esteja preparando 
a roça de macaxeira; almoça em 
casa, e vai para a lida com a terra, 
retornando no meio da tarde.  
 Desta feita, dependendo da 
atividade, o trabalho é mais intenso 
em alguns meses, ou em alguns 
horários do dia. Isto acaba por 
obrigar as crianças, mesmo com 8 
ou 9 anos, a interromper 
momentaneamente os estudos. O 
fato da escola tornar-se insensível a 
este “detalhe”, acaba por gerar um 
índice de abandono muito grande, 
ou na maioria das vezes, os pais 
proíbem os seus filhos de irem à 
escola, já que sabem de antemão 
que sua saída será inevitável, mais 
ou menos tarde. 
 Neste caso, é necessário que 
não somente haja um calendário 
específico para as escolas dos 
seringais, mas que cada escola faça 
esta adequação, visto que alguns 
produtos são mais abundantes em 
uma área do que em outra, ou 
demandam formas de trabalho 
peculiar. 
 
H. Implantação de escolas de 5ª a 
8ª série de cunho profissional 
 
 A falta de opção para a 
continuidade de estudos, aos que 
conseguem concluir as quatro 
primeiras séries nas escolas das 
reservas, acaba por alimentar a 
onda de migração para as cidades. 
Muitas vezes, para garantir a 
continuidade de estudos aos filhos, 
as famílias mudam-se para a cidade, 
não retornando posteriormente, 
alimentando o inchaço das cidades e 
fazendo crescer as hordas de 

desempregados ou sub-
empregados. 
 Por vezes, as famílias 
mandam seus filhos morar na 
cidade, em casa de parentes, para 
poderem estudar. Infalivelmente eles 
não retornam. 
 Por outro lado, o ensino de 
primeira a quarta séries somente 
alfabetiza, não preparando sob 
nenhum aspecto as crianças para o 
trabalho no seringal. Cabe à família 
o papel de ensina-lo a trabalhar. 
 Um modelo de escola muito 
eficiente no meio rural, destinado 
aos filhos dos pequenos produtores 
rurais de Rondônia, é a EFA - 
Escola Família Agrícola. deixados de 
lado, neste instante a sua 
perspectiva religiosa, ou sua 
mentalidade pedagógica, cabe-nos 
salientar a sua eficiência no 
aprendizado, sua compatibilidade 
com a atividade produtiva do campo. 
A escola funciona em regime de 
semi-internato, ou seja por quinze 
dias no mês, as crianças estudam o 
dia todo na escola, ali dormem, e 
fazem suas refeições. Nos dias 
restantes, eles voltam para suas 
propriedades, para ajudarem no 
trabalho familiar, e recebem uma 
série de tarefas. Estas tarefas vão 
desde a observação de formas de 
plantio, colheita, armazenamento, ou 
outra qualquer, passando pela 
organização de hortas, introdução 
de apiários, ou reconstituição da 
história de suas próprias famílias. 
 Posteriormente, quando do 
novo retorno à escola, o “diário de 
campo” de cada criança torna-se 
fonte importante de reflexão e 
aprendizado. O trabalho da EFA, no 
interior do Estado, já garantiu uma 
mudança substancial da produção 
das pequenas propriedades rurais, 
que hoje já produzem em grande 



escala o mel, as verduras e as frutas 
consumidas no Estado. 
 Este modelo de escola, tem 
demonstrado ser o mais adequado, 
pois consegue garantir a solução 
para vários problemas graves do 
ensino.  
 O primeiro nos remete a falta 
de articulação do conteúdo escolar 
com o cotidiano e a necessidade de 
sobrevivência. 
 O segundo envolve a 
preocupação com a evasão, fruto da 
falta de conciliação entre horário de 
trabalho e de estudo. 
 O terceiro é o custo de uma 
escola de 5ª a 8ª séries, que 
demanda a necessidade de vários 
professores, e uma infra-estrutura 
complexa. 
 E o quarto e fundamental, que 
aparece como grande desafio para a 
sustentabilidade econômica das 
reservas, que implica no 
aprendizado de modos de extração 
da borracha mais produtivos, no 
conhecimento de produção de 
“couro vegetal”, na introdução da 
agricultura de subsistência, como 
forma de aumento de renda, na 
produção de farinha para venda, em 
modos de armazenagem, e no 
aprendizado de cria de animais de 
pequeno porte, como galinhas, 
codornas. 
 Neste sentido a escola pode 
se tornar um veículo importante de 
disseminação de novas e melhores 
formas de vida, garantindo um 
ensino conseqüente, aproximando 
conhecimento e vida, escola e vida. 
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Com o propósito de superá-lo, as Instituições especializadas na formação de 
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Abstract 
 
 
With the purpose of overcoming him/it, the specialized Institutions in the 
interpreters' formation, cicerones and simultaneous translators have been trying 
to develop methods whose efficiency is also measured by the beginning of the 
economical rationality: the maximização of the results by the otimização of the 
available ways. 
 
 
Key-Words: Conversation and Learning.   
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 A Conversação sempre 
constituiu um grande problema para 
alunos e professores dos cursos de 
idiomas. Com o propósito de superá-
lo, as Instituições especializadas na 
formação de intérpretes, cicerones e 
tradutores simultâneos têm 
procurado desenvolver métodos cuja 
eficiência se mede também pelo 
princípio da racionalidade 
econômica: a maximização dos 
resultados mediante a otimização 
dos meios disponíveis. 
 A maioria dos que, no 
Ocidente, se dedicam à Pedagogia 
Experimental é formada de 
“behavioristas” (1), cujos métodos 
em essência, pouco se diferenciam 
entre si, pois se resumem em obter 
um crescente nível de diálogo 
artificial, mecânico (e às vezes sem 
sentido) entre os alunos e o 
professor. 
 O uso de audiovisuais (cine, 
vídeo, diaporamas, textos atrativos, 
etc) funcionam como “estímulo” para 
obter como “resposta” - o diálogo, e 
assim, conjurar as possibilidades de 
bloqueio ou de inibição dos alunos 
nos momentos destinados à 
conversação tradicional, conseguida 
pelo insistente acicatear de 
perguntas, não raro inconseqüentes, 
do professor. 
 E assim os alunos poderão 
passar anos e lustros no 
aprendizado pachorrento da 
conversação, aprendizado delével 
que não comporta a menor solução 
de continuidade: dois meses de 
verão e a capacidade de conversar 
no idioma adventício recua quase à 
estaca zero, para outra vez ser 
recuperada pelo método rotineiro do 
“estímulo-resposta”. 
 Tão somente quando os 
alunos exercitam a Conversação nas 
atividades de algum trabalho (como 
intérpretes de delegações, por 

exemplo), é que alcançam perenizar 
por algum tempo a aptidão ao 
diálogo automático, frouxo, 
desembaraçado. 
 Os institutos de idiomas mais 
abastados sabem proporcionar aos 
alunos a oportunidade de visitar o 
país da língua que estudam na 
ilusão de que algumas semanas ou 
meses sejam suficientes para torná-
los aptos para a conversação. 
 À exceção destas tentativas 
de perseguir uma prática real e 
concreta para o aprendizado da 
Conversação, a todas as etapas do 
curso de idiomas presidem as 
categorias metodológicas 
tipicamente do ensino, mediante as 
quais se aprende (a gramática) mas 
não se capacita em Conversação, 
ou seja, não geram as aptidões no 
indivíduo que, segundo Leontiev, 
“vai adjunto ao processo do domínio 
por ele (ou utilizando o termo de 
Marx:”da apropriação por ele”) do 
que foi criado pela humanidade, pela 
sociedade, em seu desenvolvimento 
histórico”, e daí que “realizar o 
processo de apropriação constitui 
uma função da aprendizagem 
humana que distingue 
qualitativamente de “learning”- 
aprendizagem dos animais cuja 
função é a adaptação (2). 
 Os métodos de ensino, via de 
regra, apoiam-se na transferência de 
conhecimento, mediante “entregas 
teóricas” que se procedem ao longo 
de uma série de aulas programadas. 
Por esses métodos ensina-se 
Gramática de qualquer idioma; pelos 
mesmos métodos, ensinam-se tanto 
as regras de gramática como as de 
Matemática e também as exceções 
de uma e de outra. 
 A prática nas duas disciplinas, 
faz-se por meio de exercícios orais 
ou escritos e, ao fim se sabe, mercê 
de uma “práxis reiterativa”(que se 



cria com a repetição exaustiva dos 
exercícios) consegue-se que os 
alunos “internalizem” os 
conhecimentos vertidos pelo mestre. 
 Contudo, tão somente depois 
de capacitarem-se no uso prático 
dos elementos teóricos, mediante a 
conversação, é que terão plena 
consciência da Gramática estudada. 
(3). 
 A partir de Makarenko (4) 
ficou assaz definido na Pedagogia o 
“divortia aquarum” entre as técnicas 
de ensino e as técnicas de 
capacitação  sem deixar confundir 
esta - a capacitação - com a 
propalada “Educação Funcional”de 
Claparède. 
 Funda-se aí a aprendizagem 
através da capacitação, ou seja, a 
aprendizagem que emerge do 
exercício de atividades do trabalho 
(desenvolvido socialmente): trabalho 
imposto por necessidades concretas 
e orientado para um objetivo comum 
que inevitavelmente estabelece 
entre os sujeitos da capacitação “a 
dependência responsável” de que 
fala Predvechni (5), imprescindível 
nos processos coletivos da 
capacitação. 
 Em toda aprendizagem de 
idiomas é mister saber até onde 
pode chegar o tratamento do ensino 
e de onde começam os requisitos 
dos métodos de capacitação. Tudo 
indica que estes aparecem no 
momento em que se torna 
indispensável a aplicação prática 
das teorias gramaticais, quer dizer, 
no período de aprendizagem da 
Conversação. 
 A Conversação, ou o ato de 
conversar, exige uma enorme 
preparação no uso dos 
“instrumentos” prévios da 
Linguagem que vão desde a 
pronúncia de sons articulados, ao 
uso e entendimento dos símbolos 

que eles representam e, em 
seguida, ao conhecimento 
gramatical, que sistematiza os 
fenômenos da Linguagem, seja 
considerando as palavras isoladas 
(lexicologia) e suas combinações 
para a expressão do pensamento 
(sintaxe). 
 Uma pessoa que possa fazer 
uso (ainda que de forma incipiente, 
rude) desses “instrumentos prévios” 
estará em condições de entabular 
uma conversação efetiva desde que 
isto seja fruto de necessidades 
imperiosas impostas pelas 
atividades e relações de trabalho. É 
que o ato de conversar pressupõe a 
plena consciência do uso daqueles 
“instrumentos prévios” em função 
das representações surgidas de 
atividades concretas. 
 Um excelente tradutor que 
domina plenamente a gramática dos 
idiomas em que opera, pode não ser 
capaz de manter uma conversação 
fora de sua língua materna, já que 
para a conversação não bastam os 
conhecimentos dos “instrumentos 
prévios” reunidos na Gramática. Há 
que se capacitar em conversação. A 
Gramática, ensina-se e aprende-se, 
porém no que diz respeito à 
Conversação, não se ensina, se 
capacita. 
 A capacitação, como pode 
acontecer com tudo o que depende 
da aprendizagem, emana da 
aplicação do conhecimento, a 
atividades concretas, razão pela 
qual a prática que se desenvolve no 
processo da capacitação para a 
Conversação não deve ser em 
abstrato e sim uma atividade que 
permita comparar a imagem (a coisa 
ensinada) com a realidade que ela 
expressa (7). Isso se deve ao fato de 
que, tão somente através do 
trabalho (e das atividades dela 
decorrentes) é que toma concreção 



a consciência de sujeito com 
respeito ao objeto.(8) 
 Eis porque a aprendizagem 
da Conversação, vista através da 
ótica da capacitação e não da ótica 
do ensino propriamente dito, só 
pode ser eficaz, à luz da categoria 
da ATIVIDADE OBJETIVADA dos 
modernos cientistas sociais 
marxistas (S.L. Rubinstein, A.N. 
Leontiev, I.Labra Moya e G.P. 
Previdechni, A. de Faria, etc.) em 
diametral contraposição à focagem “ 
condutista” dos psicólogos não 
marxistas. 
 A “conduta”, segundo Labra 
Moya, (9) não é uma categoria 
dialética e nela “ o objeto aparece 
apenas no caráter do “ estímulo” que 
faz desencadear uma reação com a 
qual não tem vínculos dialéticos. 
“Estímulos” e “respostas” são 
séries paralelas de fenômenos 
correlacionados, que não têm entre 
si vínculos orgânicos (10). A 
“conduta” se define em função das 
manifestações externas, 
observáveis; nega a consciência e o 
reflexo psicológico” - acrescenta o 
mesmo autor. 
 A Psicologia Social não 
marxista arrima-se no processo da 
Comunicação na Linguagem; prega 
que os indivíduos se expressam 
exclusiva e unicamente mediante a 
Linguagem e a esta dedica todo o 
seu interesse. Evidentemente não 
leva em conta que as relações 
sociais de produção da 
Humanidade, cristalizadas no objeto 
em forma de meios de trabalho, 
transmite ao homem a organização 
social nelas codificadas (11). Daí 
crer somente nas apresentações 
exteriores das atividades à revelia 
do reflexo psíquico que elas determinam. 
 Aqui está, pois, a razão pela 
qual os métodos de “ Educação 
Funcional” de “Pesquisa-Ação” , de “ 

Educação Popular”, de “ Educação 
Vivencial” e outros concebidos em 
função exclusiva da “conduta” 
externa dos indivíduos, se apóiam 
principalmente nas técnicas de 
“dinâmicas de grupos”, 
“sociodramas”, “jogos de salão”, 
“pantomimas”, etc, como supostos 
instrumentos de capacitação. 
 Os moderados resultados 
desses métodos (a despeito de 
abundância dos meios disponíveis e 
dos investimentos em tempo e em 
mão de obra especializada) só se 
justificam quando o ensino de 
idiomas constitui função puramente 
subsidiária, acessória de ações 
(principais) que respondam pelos 
critérios de racionalidade 
econômica. 
 
 

CONCLUSÃO 
 

 Como a aptidão para 
conversar não parece ser 
propriamente objeto do ensino (tal 
como acontece com a Gramática) e 
sim objeto de capacitação, no 
nosso entender, a aprendizagem da 
Conversação, enquanto objeto das 
técnicas de capacitação, deveria ser 
montada sobre atividades concretas 
de trabalho com fins ou objetivos 
determinados e correspondentes a 
necessidades reais. 
 Ser intérprete ou “cicerone” 
de uma delegação é inserir-se de 
fato em um tipo de trabalho 
necessariamente ajustado a um fim 
definido e para cujo desempenho, a 
Conversação constitui uma atividade 
concreta. 
 O estudante de idiomas ao 
qual sistematicamente se lhe der 
esta oportunidade, avançará no 
manejo da nova língua, mais 
rapidamente do que aqueles que 
estejam limitados apenas a 
exercícios práticos em abstrato, a 



técnicas de animação e de dinâmica 
dos pequenos grupos. 
 Com efeito, a atividade que 
engendra a consciência e sobre qual 
se processa a capacitação, não se 
apresenta como fenômeno isolado, 
sem nexo e sem destino, mas sim, 
uma “atividade adequada” aos fins. 
É aí “onde se revela precisamente o 
papel específico do reflexo 
consciente da realidade” (12), pois 
“a consciência reguladora da 
atividadae humana é aquela que 
surge à base do trabalho” e se forma 
no processo da atividade vital 
concreta do Homem (13). 

 
 

RECOMENDAÇÕES 
 

 Para a aprendizagem de 
Conversação, em um Instituto de 
Ensino de Idiomas, o ideal seria criar 
“mecanismos” ou medidas que 
vinculem a prática dos estudantes a 
atividades laborais organizadas e 
sistemáticas, o que vale dizer, 
atividades que exijam a conversação 
e que estejam enquadrados em 
planos de trabalho com objetivos e fins 
determinados. 
 Esta preocupação, 
evidentemente, não é exclusiva das 
técnicas da Aprendizagem: é 
também, da moderna metodologia 
do ensino, cujos “autores centram  
su atención en la búsqueda de 
nuevos procedimientos de 
organización del trabajo didático-
educativo con los estudiantes” (14). 
 Para isso as instituições 
especializadas no ensino de 
idiomas, têm necessariamente que, 
mediante a pesquisa, determinar em 
que etapa e nível de aptidão dos 
alunos, respeitante à Conversação, 
as categorias metodológicas do 
ensino devem ceder lugar às de 
capacitação. No caso particular da 
nossa Instituição (15) onde o ensino 

de idiomas constitui apenas uma 
atividade acessória para coadjuvar o 
conhecimento científico da América 
Latina, somente uma investigação 
exaustiva de muitos meses levaria a 
desenhar os curricula do ensino 
coerente com as atividades práticas 
que exijam a Conversação no idioma 
que se ensina. 
 Neste caso, ter-se-ia que 
consultar sobremaneira as 
necessidades da Instituição quanto 
ao concurso da colaboração 
organizada e sistematizada (não 
eventual) do corpo discente. 
a) nas tarefas preliminares da 
reelaboração de materiais didáticos 
impressos e audio-visuais; 
b) na ajuda aos esforços de 
atualizaçãos do fichamento e 
catalogação da biblioteca do Instituto; 
c) no funcionamento de “círculos de 
estudo e discussão” que poderiam 
evoluir para “seminários” realizados 
em torno de temas programados e 
desenvolvidos em duas laudas de 
papel por alunos nos seus respectivos 
turnos. 
 A aula de Anotação, neste 
caso, seria ministrada pelo 
professor, em torno do material 
elaborado pelo aluno, ampliando, se 
for o caso, conceitos e seus 
desdobramentos. 
 A aula de Conversação se 
constituiria assim, da discussão por 
parte - principalmente - dos alunos, 
tendo o mestre como moderador. 
 No entanto, quaisquer dessas 
opções só corresponde a atividade 
objetivada se emanar de norma 
objetiva estabelecida pela Instituição 
nos curricula do ensino; em caso 
contrário, toda a ação só serviria 
como passatempo para diletantes - 
uma terapia para alunos fatigados e 
não como didática da aprendizagem 
da Conversação.  
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O OLHAR 

 

 Cada sociedade “educa” os 
sentidos a sua imagem e 
semelhança: não se vê aquilo que 
não está no olhar. Ver não é um 
“fenômeno ótico” ou biológico. Faz 
parte da maneira como se codifica e 
decodifica o mundo que nos 
circunda. Ver é decodificar e 
supercodificar. É, antes de tudo, 
uma maneira de interpretar, de dar 
sentido, de criar e reconhecer 
conexões e mediações entre instân-
cias ônticas. Olhar é “ouvir” 
mediações e instaurar paralelos, 
identidade/diferença; é identificar 
nosso “cheiro” e garantir territórios; é 
“apalpar” o conhecido e se espantar 
com o outro, podendo, assim, vê-lo 
como outro; é “degustar”, com horror 
ou prazer, autoridades; é vivenciar 
como a única realidade, ou a 
realidade previlegiada, o real criado 
pelo social. 
 O “espanto” ao ver o 
estranho, o não sociabilizado, o “fora 
do costume”, nos leva a idéia de 
“educação dos sentidos”. Nesse 

século visual, o olhar conquistou seu 
lugar e, ao mesmo tempo, foi 
desvendado: não se vê como os 
animais: vê-se aquilo que 
determinada sociedade instaura 
como instância visível, seus 
possíveis, impossíveis e variantes. O 
encontro com o desconhecido, como 
a garrafa em “Os Deuses Devem 
Estar Loucos”, nos faz recodificar, 
dando ao “caos” os significados e as 
redes simbólicas de sentido e 
segurança, “esquecendo” seu nada-
para-nós: o olhar não suporta o 
nada: sem reconhecimento não há o 
ver. 
 Todo olhar é olhar histórico. 
Ele não é uma função mas um 
desdobrar e um projetar 
interioridades sociais, sendo instau-
rado como algo a ser conhecido ou 
reconhecendo esse mesmo conhe-
cido. Principalmente porque sua 
instauração se dá dentro de redes 
culturais e seu exercício é sempre 
uma “proposta” dessas mesmas 
redes: não vemos senão essas 
“grades” e suas projeções. O olhar 
só é livre nesse território porque são 
poderes que o instauram. Mesmo 
sendo um “potencial físico” ele só se 



dá num processo de “instauração 
educativa” sociabilizante, onde o 
como-ver, o pode-ver, o não-pode-
ver, se solda à física do ver, tor-
nando-a possível: não se vê 
biologicamente, mas sócio-histori-
camente: quem vê não é o olho mas 
um cérebro devidamente 
sociabilizado. 
 A partir desse fundamento ver 
é sempre ver um mundo codificado, 
logo, ver é processo contínuo de 
decodificação e recodificação. A 
“realidade” não é algo dado mas 
estrutura simbólica instituída sócio-
historicamente. Tanto a codificação 
quanto a decodificação são 
processos indispensáveis a 
existência de qualquer sociedade 
humana. Sem essas “operações” 
seria impossível manter a 
estabilidade da antroposfera que 
permite ao homem reconhecer o 
outro, se reconhecer e reconhecer o 
mundo que o cerca com suas 
funções, necessidades e valores. 
Ver se enquadra, portanto, como 
uma das instâncias de interpretação 
inescapáveis do ser homem. 
 Vendo, podemos instaurar as 
mediações necessárias ao 
entendimento do social como um 
todo. Mas esse ver apresenta-se 
como um “ouvir”: as mediações não 
são vistas mas feitas sem se ver: os 
nexos são impalpáveis, pertencendo 
mais ao “universo auditivo” que ao 
escultural do visível. Não vemos a 
relação entre as coisas a não ser 
quando se tornam visíveis. O olho lê 
sem ver, reconhecendo a 
possibilidade entre as coisas e sua 
normalidade. 
 Com isso coloca-se 
existencialmente a identidade e a di-
ferença enquanto reconhecimento 
de si e do outro. O olho é o ins-
trumento da alteridade cultural: 
aquilo que identifica o nós cultural 

separando essa identidade do existir 
do outro. O olhar carrega todo o 
arsenal ideológico disponível numa 
sociedade não conseguindo, por 
vias não críticas, se libertar desse 
fundamento inescapável por sua 
própria atuação. O olhar, por ser ins-
tância do escultórico, não é reflexivo 
mas possibilidade de reflexão: o 
olhar não pensa mas abre o 
existente ao pensar. 
 Sua maneira de ser é gerar 
territórios, espaços do conhecido e 
do nosso. Anexar a esse conhecido 
sempre o proposto por esse mesmo 
território e seus limites imaginários. 
Instrumento cotidiano da práxis o 
olhar não pode se jogar além de si: 
seria deixar de ser o olhar 
instituindo, o olhar da produção e da 
reprodução viva de capital. 
 O real do olhar é o imaginário 
de cada sociedade, apresentam-se 
sempre como a única realidade ou, 
pelo menos, como perspectiva 
genética privilegiada: o olhar é 
sempre fundação etnocêntrica. É 
sobre esse imaginário e sob essa 
perspectiva que o olhar se faz e atua 
existencialmente, sendo também daí 
que parte a reflexão sobre o olhar. 
 Sendo o olhar sempre o “olhar 
de um mundo”, a ocidentalidade é 
também uma grande maneira de ver 
e de impor esse ver como a visão. O 
olhar ocidental é aquele que perdeu 
a certeza de ser o olhar de 
determinada sociedade e se disse o 
real do olhar. Vemos como nosso-
deus “vê” o mundo e a cristandade 
àqueles que não são cristãos.  
 A milenar prepotência do 
nosso olhar funda-se nesse mítico 
que sempre se considerou mitica-
mente além do mítico. É olhar de 
determinado poder ordenador de 
instâncias sociais. Não é olhar 
descompromissado, mas olhar de 
certa moralidade: é olhar que julga e 



separa: aproximando ou 
distanciando o outro daquele deus 
que consideramos o único: é aquele 
que aponta o certo e o errado: olhar 
que garante a vida ou a morte: 
aquilo que está próximo ao olhar, 
fraternalmente unido e certo, ou 
aquilo que está distante e é o outro a 
ser morto, escravizado, 
marginalizado, aprisionado ou es-
quecido.  
 O olhar no ocidente é o 
primeiro acesso ao monstruoso do 
desvio ou espelho do irmão. O 
criado e mantido por deus ou aquilo 
que se perdeu e outro criador o 
guiou à perdição. É um olhar que “se 
criou” amando o outro para 
transformá-lo num igual: esse amor 
cessa na hora em que o outro 
recusa a deixar de ser ele mesmo ou 
se recusa a servir: o olhar ocidental 
não suporta a verdadeira igualdade: 
o olhar ocidental é olhar masculino, 
falus inescapável da Razão. 
 Esse olhar duro é, na 
verdade, o nosso olhar. Essa dureza 
é a mesma do nosso real. Toda a 
história do ocidente é a história 
desse olhar sobre si mesmo e sobre 
as outras sociedades e de como 
esse olhar de olho-gordo, olhar-
secante, fixo e guloso, olhar da Me-
dusa, formatou realidades 
completamente diferentes numa 
hegemonia duvidosa mas “sempre” 
mantida pelas armas do olhar e pelo 
olhar das armas.  
 Noite e dia, olhar diuturno: 
olhar pornográfico fundando sua 
temporalidade: olhar incapavél 
dentro dos sonhos, dentro de casa, 
dentro da carne e do lugar de 
trabalho: o inferno está, no ocidente, 
sartrianamente, no olhar dos outros: 
olhar juiz, carcereiro e carrasco. 
 Olhar que no capitalismo 
torna-se o olhar da coisa: reificado e 
reificador. Ele não vê mais senão 

coisas e relação entre coisas, como 
se os sujeitos houvessem sido 
varridos do mundo. Relacões sociais 
produtoras de mercadorias criando o 
olhar: o olhar do capital. E como a 
lógica do capital tornou-se a única 
fundamentação lógica do mundo, o 
olhar passa a ser o olhar dessa 
lógica. E somente esse olhar pode 
“passear”, como um grande olho 
metafísico carregando seu paraíso a 
tiracolo. 
 O turista só é possível no 
capital tornado fundamento vivo da 
sociedade. Antes do capitalismo não 
existiam turistas ou o olhar do 
turista. Um viajante não é um turista. 
Seu olhar é diferente. É ainda um 
olhar tradicional. Julga mas não 
dissolve: acrescenta ao seu saber 
vivido os mundos fora do seu 
mundo. 
 O olhar do turista, olhar 
reificado por excelência, é sem 
profundidade: transparencializa sem 
se impor: olha sem se comprometer: 
olha sem olhar. Antes de olhar 
possue a certeza estabelecida por 
informações prévias: o olhar do 
turista não encontra o outro mas 
estereótipos, modelos, esquemas: 
seu olhar não é instrumento do 
vivido e da experiência, mas da 
confirmação: ele não leva o mundo 
do outro para um campo vivo de um 
saber humano: ele plasma, seja em 
fotos, filmes ou em narrativas 
esquemáticas, apenas o prefigurado 
e suas variáveis inesperadas. 
 É o olhar das coisas sobre os 
homens. É o olhar permitido: o olhar 
do lazer, entretempo do tempo do 
trabalho. Não é o olhar da busca, 
mas o olhar do descanso da coisa 
sobre as coisas. Não é o olhar 
criador, mas o olhar da reprodução 
do capital descansando, em férias. 
 
A NATUREZA 



 
 Não existe Natureza a não ser 
para uma sociedade. A práxis, neste 
caso, ao ir se constituindo como 
processo vital, criação-trabalho, 
projeta-se enquanto “imagem” 
externa reconhecível; es-
paço/objeto/paisagem como 
expressões de si, tornando o 
“reconhecimento” como algo 
autônomo, necessariamente desli-
gado daquilo que, social e 
historicamente, o constituiu. 
 A Práxis como processo de 
formação-do-existente, existente que 
é o caos de um tipo de profano, 
doador de ordem e significado, 
constitui a exterioridade como 
condição inescapável do trabalho e 
da vida humana, criando, no informe 
e no precário, a ordem necessária a 
existência da interioridade, que é o 
sagrado. Cria uma dualidade que 
caracteriza o homem e o modo de 
conceber-se e conceber a 
exterioridade, seja “natural” ou 
social. Seu “objeto” estará sempre 
marcado por esse inescapável olhar 
humano; olhar que só pode 
contemplar o trabalho da 
interioridade e a interioridade do 
trabalho. Como é doador da forma e 
do significado, encontrará sempre 
ele mesmo projetado enquanto ser 
social, fundamento da “vida prática” 
e das “teorias práticas” e não de 
“metafisicas” que busquem um olhar 
divino ou inumano para o homem. 
 Quando o “algo” possibilita 
conceitos, imagens, filosofias, 
histórias e crenças é porque já não 
há esse “algo”, que é o Caos, mas 
aquilo que poderá ser chamado 
Natureza, estrutura e significado. 
Como nesse processo “quem” 
imprime sentido é a sociedade, o 
que se constitui é uma projeção viva 
de todos os “códigos” significativos 
daquela sociedade. A natureza, 

assim, é criada, como o sentiram in-
versamente todas as crenças do 
mundo, não como resultado de 
“forças divinas”, “forças da matéria” 
ou “forças do espírito”, mas como 
projeção vital da práxis, coisa 
humana comunitária, os criadores ou 
o criador, na verdade, sempre foram 
as sociedades e seus modos 
específicos de viver. 
 A práxis, ao mesmo tempo 
que cria a natureza como projeção 
viva de si, cria também os limites e 
os deslimites “teóricos” para o 
entendimento dessa “exterioridade”; 
cria as múltiplas possiblidades do 
significado na comprensão de si 
mesmo, mas não pode superar sua 
própria existência projetiva, que é 
essencialmente histórica; mesmo 
incluindo o futuro-passado da 
História poderá somente limitar-se 
ao deslimite de si mesma, porque o 
deslimite, como “espaço” histórico, é 
tão somente uma perspectiva do 
limite. A práxis não pode ser um 
além-de-si, mas ilimitadas pos-
sibilidades significativas em si e para 
si mesma. 
 A “relação” entre o humano e 
o existente, que é antes de tudo 
relação entre homens, fundando 
aquilo que denominamos Natureza, 
é escamoteado pela Razão, não por 
um processo de falsificação, mas 
pela própria estrutura e função da 
racionalidade ocidental, sendo ela 
também jamais coisa “Humana”, que 
é tornar as racionalidades ocidentais 
e principalmente a racionalidade 
científico-burguesa essência 
universal. Essa racionalidade não 
coloca ali nenhuma grande “espécie 
de contrasenso fundamental”, mas 
identidade onde deveria haver 
contradições vivas, vazios e rarefa-
ções criativas, espaços imaginários 
deformados e deformantes de pura 



eletrici-
dade/desejos/sonhos/fome/gozo.  
 A Razão põe no lugar desse 
“inferno criativo básico” modelos, 
sistemas, estruturas de pura 
identidade, paisagens bucólicas ou 
propriedades. Põe até o “contra-
senso”, não um amálgama lúdico 
entre o Caos e a Criação, entre o 
permanente e necessário fluxo de 
contradições e o absoluto; relações 
vitais que criam-se ao criarem-se 
como práxis. Esse fundamento 
mefistofélico do humano se dá como 
criador e consequência de toda 
criação social. Mas o aparecer des-
sas relações e os modelos racionais 
não são infernais, magmáticos, 
demiúrgicos; são sistemas 
integrados pelo conceito, pela idéia, 
pela ordem; mostram-se como 
imagens do poder e imagens de 
como o poder se concebe. Sendo a 
“racionalidade do senhor” não 
poderia reproduzir nem seu real 
fundamento nem os “fornos do 
demônio”. A práxis não acontece 
fora de uma formatação social, fora 
do âmbito das relações humanas, 
relações de distribuição e produção, 
poder, status, estamentos, classes, 
castas; jamais uma práxis partindo 
do nada para o nada; o demiúrgico 
do homem é sempre um modelado 
modelar. 
 Os poderes reformatam o 
aparecer (desde o momento da 
própria produção/criação, inclusive 
essa criação faz parte dessa 
formatação) e o harmonizam com 
um pretenso conteúdo, equilibrando 
o dentro e o fora, a essência e a 
aparência, forma e conteúdo. Sem 
essa formatação a Razão perderia 
sua função principal, que não é 
compreender, mas modelar. Essa 
simulação (que é na verdade o 
conhecimento-da-Razão, talvez a 
própria Razão) rapta toda a força 

radical da criação, do fundamento 
negativo do humano enquanto ser 
criador. O “resultado” é sempre um 
mundo hiper-conceitualizado 
(natureza aparecendo como 
paisagem ou propriedade, não como 
criação humana), em ordem ou, no 
maximo, em sistemas que oscilam 
levemente. Jamais o inferno da cria-
ção. Atravessamos a vida sem 
alcançar esse princípio criativo bá-
sico porque sendo o homem esse 
centro demiúrgico vê-lo represen-
taria estar fora-de-um-mundo-
dominante-legítimo que elabora to-
das as suas visões a partir de 
homens reais sempre alienados, 
presos à relações de trabalho em 
específicas sociedades de classe, 
vendo principalmente objetos e, não 
raras vezes, a si mesmo como 
objeto-da-terra, objeto-do-senhor, 
objeto-de-deus, objeto, nada-que-
vive. 
 A Razão apresenta-se 
sempre como Simulatio post mor-
tem, mas o morto não apresenta-se 
como um simples morto destroçado 
pela doença ou pelo acidente que o 
devorou, mas como manequim, 
pintado/maquiado para não 
horrorizar, simulação do morto: os 
frutos da Razão são manequins 
cínicos. A natureza ocidental é um 
manequim da Razão. 
 Entender a natureza pela 
necessária e inescapável pers-
pectiva humana repõe várias idéias 
em questão. 
 
ECOTURISMO 
 
 O turista que, em férias, 
procura as “Pirâmides do Egito” ou 
“as margens do Ipiranga”, não 
encontra a história ou a História. Seu 
ponto de partida não é a 
interpretação do seu mundo, do seu 
presente. Sua questão não é 



Hermenêutica e seria ridículo se o 
fosse. Sua razão é simples e banal: 
tenho dinheiro sobrando, estou 
disponivel: que fazer? 
 Sobre isso, “dinheiro 
sobrando” e “tempo disponível”, 
montou-se toda a estrutura do 
turismo. Mas não sem antes ter 
havido todo um preparo civilizatório, 
preparado o olhar para determinada 
realidade virtual. Explico melhor. 
 O que vender? A história não 
é um lugar, não é a confluência de 
lugares ou “tempos passados” que 
se possa visitar: é interpretação das 
espessuras vivas do humano: então 
como pode se visitar lugares 
históricos? Simples. Visita-se, 
estranhamente, um tipo de 
concepção histórica: visita-se os 
lugares de uma História positivista e 
de segundo grau tornadas coisa 
pública, monumentos da nação, 
orgulhos do Estado, corporificações 
ideológicas desse mesmo Estado: é 
o olhar estatal visitando os corpos 
do Estado.  
 E o olho se contenta e o 
coração dispara: as férias foram 
maravilhosas: descansado e sem 
dinheiro: o comércio chora 
comovido; o Estado vibra por ter se 
realizado novamente assim 
personificado; o “trabalhador”, tendo 
projetado seu percurso e gasto seu 
dinheiro, fica feliz pela ilusão de ser 
ainda homem: o patético fecha seu 
círculo com a volta do pateta ao 
batente, seja ele qual for: idiotice 
não tem classe social privilegiada: 
se há realmente uma coisa universal 
no capitalismo é a universalidade da 
tolice e da ingenuidade. 
 A natureza não é campo de 
golfe ou jardim. Na verdade aquilo 
que chamamos natureza é sempre 
rede viva da práxis: então como se 
visita a natureza? Simples: não se 
visita a natureza, mas a ordem 

tornada natureza: o caos em 
zoológico, o inóspito em segurança, 
o inesperado em programa: só se 
passeia por uma determinada 
história figurada em natureza: 
determinado cotidiano encontrando 
uma das articulações imaginárias 
que faz parte das relacões de 
produção. As cavernas e os campos, 
o semi-árido e a praia, os rios e os 
campos, a floresta e o deserto, 
pornograficamente transfigurados 
em fotos (sem a fotografia não existe 
turismo), tornam-se cartões postais 
e “trilhas maravilhosas onde se 
aprende muito sobre meio 
ambiente”. Nessa “natureza” não se 
encontra senão determinado tipo de 
ordenamento, de fluxo, de 
explicação. 
 Tanto essa “natureza” quanto 
essa “história” são apenas fetiches 
de plástico, mercadorias de 
determinado comércio. O real que é 
vendido para o turismo, em geral, é 
uma rede muito bem articulada e 
medíocre entre o natural e o 
histórico.  
 Como “natureza” vende-se o 
imaginário ocidental sobre o 
paradisíaco: lugar onde mora o 
homem adâmico, as mulheres “ainda 
inocentes e limpas”, os seres 
intocados do Édem, a pureza do 
sagrado: vende-se a proximidade 
com o criador. O descanso como 
uma purificação do profano nas 
“águas calientes” do sagrado: sem 
esses “sonhos mínimos”, realizados 
ou não, como suportar o trabalho? 
 Como “história” vende-se os 
“povos primitivos”, os “nativos”, as 
“comunidades simples”, os “menos 
complexos”, os “intocados pela 
civilização”, os que foram 
domesticados das suas asperezas 
por todos os tipos de colonialismo e 
nos recebem de braços (e pernas?) 



abertos. E tudo com segurança, 
conforto e prazer. 
 A aventura controlada e as 
possibilidades sexuais, mesmo não 
ditas, embalam todo “pacote 
turístico”. Homens e mulheres 
sempre parecem pacatos, belos e 
coloridos. Tudo é vendido e 
vendável. É um horror morrer em 
férias: ninguém aceita um grupo de 
turistas morrendo entre “lutas tribais” 
ou no fogo cruzado entre facções 
terroristas: ele apenas passeia em 
paz entre os diferentes: não há 
participação: o turista está em férias: 
somente visão e descanso: a 
politicidade morta da sua vida 
cotidiana acompanha “o turista em 
férias”, porque ele é também, na 
vida diária, um turista: o olhar do 
turista é o mesmo olhar da sua 
cotidianidade: não ha um olhar do 
trabalho e um olhar do turista. 
 O turismo não é, para nós 
seres do capital, um tempo de 
excesão, um além do trabalho: na 
verdade ser turista é a maneira 
normal de se ser no capitalismo: o 
ser em férias é principalmente o ser 
do trabalho: não há duas lógicas e 
dois seres mas somente um ser 
su/portando uma mesma visão de 
mundo turística: o turismo mesmo 
antes de ser um comércio, uma 
indústria, é a maneira de ser do 
capital transfigurado em ser social. 
 
A UNIVERSIDADE E O TURISMO 
 
 Se é “coisa do comércio”, 
mercadoria, projeto “da indústria e 
do Estado”, então porque a 
tornamos teoria, conceito, curso, 
debate acadêmico, preocupação 
teórica? 
 A universidade e seus 
intelectuais ao tornarem o turismo 
“estrutura conceitual”, “prática social” 
a ser pensada, estão “cumprindo 

seu papel”: aprimoram a mercadoria, 
desbastam seus entraves, suas 
contradições, tornam melhor sua 
aparência, seu consumo, seu 
paladar: ao invocarem a questão 
devem se haver não mais com “um 
modo de vender um produto”, mas 
com suas próprias teorias e ilusões 
enroscadas agora numa nova 
configuração: o demônio chamado 
não é mais invocação, ele agora 
está entre nós: é preciso falar sobre 
ele: não podemos mais “não dizer” 
depois o que foi dito. Esse dizer da 
universidade, dos intelectuais, é um 
dizer sem volta e é, principalmente, 
um dizer sem origem reflexiva: a 
origem dos discursos sobre é a 
lógica daquilo que se pretende falar: 
dentro do campo de força daquilo 
que falamos não podemos senão 
falar sobre: só poderemos falar de. 
 E nós que deveriamos 
pensar-contra só conseguimos 
pensar-sobre: a reflexão a muito é 
somente uma reflexão turística. O 
olhar fetichizado não é somente um 
olhar do senso comum, mas, 
secundáriamente, o olhar da 
reflexão. A lógica do capital não é 
uma deformação mas a normalidade 
enquanto visão do mundo. 
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